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Direitos dos deficientes militares

Restabelecido o fornecimento 
de próteses, ortóteses e 	
dispositivos médicos  pág. 24

CEMGFA no 5º Aniversário do HFAR

Saúde Militar é um requisito 
estruturante e fundacional 
da Condição Militar pág. 19 

Saúde Militar preocupa 
deficientes das Forças Armadas
A Associação, em diálogo permanente com os Órgãos de Soberania, expôs o seu Caderno 
Reivindicativo e as preocupações dos deficientes militares com a saúde na sua terceira idade 
e numa fase de agravamento das suas deficiências.

Entrevista do ELO ao presidente 	
da Direção Nacional da ADFA, 
Manuel Lopes Dias

“A ADFA só vence com a 	
participação cada vez 		
mais ampla dos associados, 
com clareza e sem 		
falsas expetativas” 
Pág 10 e 11

Reparação e apoio 			 
no  âmbito da Saúde

Perspetiva da ADFA 		
em exposição enviada ao 	
ministro da Defesa Nacional  
Pág 12 e 13

Audiências com Presidente da República e secretária de Estado da Defesa Nacional

ADFA apresenta processo de reparação moral e material devida aos deficientes militares Pág 20

Presidente da República e Comandante Supremo das Forças Armadas solidário com as questões prementes. Secretária de Estado sensível quanto à situação da ADFA-Maputo.
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António Peixoto Marcos, 
associado 9773, natural e 
residente na freguesia de 
Este do concelho de Braga. 
Serviu na Companhia de 

Engenharia 2393 em Moçambique. 
Faleceu a 06FEV2019 com 72anos.

Jerónimo Manuel Sousa, associado 
15555, natural da freguesia 
de Santa Eulália, do con-
celho de Arouca, residen-
te na freguesia e concelho 
de Arouca. Serviu na CArt 

1612 do BArt 1896 na Guiné. Faleceu 
a 29ABR2019 com 74 anos.

Joaquim Martins Oliveira, 
associado 16937, natural e 
residente na freguesia de 
Jovim do concelho de Gon-
domar. Serviu na CArt 1647 

do BArt 1904, na Guiné. Faleceu a 
02MAI2019 com 73 anos. 

António Custódio Cavaco, 
associado 14771, natural 
da freguesia e concelho 
de Serpa, residente na fre-
guesia de Vale Formoso do 

concelho de Loulé. Serviu na CPM 
2394 em Timor. Faleceu a 12MAI2019 
com 72 anos.

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

António Pereira Soares • Eduardo João Graça Mata • Margarida Rosa Jesus Alves • Manuel 
Santos Oliveira • Maria Idalina Correia Gomes Moreira • Maria Teresa Pereira Silva Leal

Livros	 Por José Diniz

A Guerra dos Cartazes
Autoria e coordenação: José Gualberto de 
Almeida Freitas
Editora: LembrAbril, Guimarães, Abril de 
2009

Na cobertura noticiosa do 45.º aniversário da 
Delegação de Famalicão, o seu presidente e 
Amigo teve a amabilidade de oferecer ao ELO, 
na pessoa do seu editor, um exemplar desta 
obra singular, com uma dedicatória muito sim-
pática e incentivadora para o nosso trabalho. 
Obrigado Amigo Anquises.

Sob a forma de imagem, este livro 
constitui uma das mais eloquen-
tes leituras do período revolu-
cionário que se seguiu ao 25 de 
Abril de 1974. Deu-se então “um 
explodir de organizações polí-
ticas, sindicais, culturais, popu-

lares e outras…”. Estas, para fazerem chegar a 
sua mensagem, produziram um sem número 
de “materiais de propaganda, entre os quais 
assumiram grande destaque os cartazes. Tento 
por base o papel, variavam, contudo, em qua-
se todo o resto.” (…) Consequentemente, as 
paredes do país foram coladas de cima a baixo. 
A disputa por assegurar lugares de maior visibi-
lidade originou a que, em muitas situações, as 
‘brigadas de colagem’ entrassem em confronto, 
naquilo que ficou conhecido como a ‘A GUER-
RA DOS CARTAZES’.” (pg 3).
Como não podia deixar de ser, a ADFA também 
entrou nessa onda e produziu um variado nú-
mero de cartazes e de autocolantes, dos quais 
podemos ver reproduzidos alguns dos mais sig-
nificativos na página 42. 

 

Geometrias da Memória: 		
Configurações Pós-coloniais
Autores: António Sousa Ribeiro e outros
Organização: António Sousa Ribeiro e Mar-
garida Calafate Ribeiro
Editora: Edições Afrontamento, Porto, No-
vembro de 2016, Col. “Memoirs – Filhos do 
Império, 348 pp

Este estudo é o primeiro volume de um projecto 
do Centro de Estudos Sociais da Universidade 
de Coimbra focalizado na análise da “diversida-
de da Europa contemporânea, olhando para o 
impacto das memórias coloniais e dos proces-
sos de descolonização e independências africa-
nas das ex-colónias nas gerações seguintes, as 
daqueles para quem tudo isto seria já história, 
mas, muitas vezes se transforma também em 
pós-memória”. (do prefácio). 
Assinados por eminentes estudiosos nacionais 
e estrangeiros, dos trabalhos que compõem 

este volume, realçamos o que é da responsa-
bilidade de Bruno Sena Martins, com o título: 
Corpos-Memórias da Guerra Colonial: Os De-
ficientes das Forças Armadas e o “restolhar das 
asas no telhado”. (pg 305). 
“Neste texto procuro centrar-me no modo 
como a experiência dos veteranos de guerra, 
feridos durante o conflito armado, constitui um 
reduto da memória da violência colonial. Atra-
vés dessa leitura, fortemente ancorada num sa-
ber incorporado da permanência da guerra na-
queles que a combateram, procuro contrapor 
esse ‘segredo persuasivo’ forjado na memória 
pública às memórias e narrativas por ele sub-
jugadas.”
Para esclarecer o seu ponto de vista o autor 
recorre aos testemunhos de combatentes defi-
cientes militares residentes em Portugal, cujas 
narrativas “nos falam de como as vidas embar-
gadas pela Guerra Colonial e marcadas pela 
deficiência necessariamente se distanciam de 
uma normalidade desmemoriada que se ins-
tituiu em Portugal.” (…) “… creio haver razões 
para podermos entrever nos DFA testemunhas 
singularmente militantes na oposição ao silen-
ciamento que compôs o segredo público em re-
lação à guerra. Em primeiro lugar porque a luta 
pelos seus direitos como ex-combatentes com 
deficiência, deu origem a uma comunidade po-
lítica que se substanciou na criação da ADFA, 
concretizada em 14 de Maio de 1974, que tem 
sido a organização de pessoas com deficiência 
com maior protagonismo no protesto público e 
na acção reivindicativa em Portugal.”
 

Marquês de Sá da Bandeira: o 
Homem, o Militar e o Político
Autor: João Vieira Borges
Edição: Fronteira do Caos Editores, Porto, 
Dezembro de 2018 (1.ª edição), 136 pp

De seu nome próprio Bernardo de Sá Noguei-
ra de Figueiredo (1795-1876), o Marquês de Sá 
da Bandeira é, muito justamente, o Patrono da 
Academia Militar. Foi graças à sua acção refor-
mista que, no ano de  a então Academia Real de 
Fortificação, Artilharia e Desenho (onde fora 
aluno) foi transformada em Escola do Exército, 
de que foi primeiro Director e Comandante. 
A justificar o título e o conteúdo, o autor desen-
volve a obra em “três vectores fundamentais, 
relacionados diretamente com a figura do Mar-
quês de Sá da Bandeira: o Homem como exem-
plo de valores; o Militar como referência de 
combatente que deu a vida pela Pátria e foi fe-
rido em combate por várias vezes, tendo inclu-
sivamente perdido o braço direito em combate 
no Alto da Bandeira (Vila Nova de Gaia) com 36 
anos de idade; e o Político com elevado senti-
do de Estado, como Presidente do Conselho e 
Ministro de várias pastas, sempre defensor das 
suas convicções, lutador pela liberdade, a igual-
dade, o anti-esclavagismo e pela independên-
cia de Portugal.” (da introdução).
Apesar dos ferimentos recebidos em combate, 
da perda do braço direito e da surdez quase to-
tal, Bernardo de Sá Nogueira prosseguiu a sua 
carreira militar sem interrupção, ascendendo 
ao generalato e aos mais altos cargos no Estado. 
Referimos esta situação, neste jornal, porque 

contrasta com as possibilidades de carreira 
dos actuais deficientes das Forças Armadas 
que, sendo oficiais e optando pelo activo, não 
podem ir além de Coronel, mesmo os dos 
quadros permanentes oriundos da Academia 
Militar.
 

Que Fazer Contigo, Pá
Autor: Carlos Vale Ferraz
Edição: Porto Editora, Lisboa, Abril de 
2019 (1.ª edição), 168 pp

“Que Fazer Contigo, Pá” é um livro que se lê 
bem, mas tem de se estar com muita atenção 
ao sentido de palavras e frases para não se per-
der o fio condutor da obra e a mensagem do 
autor. Se num momento vemos retratada uma 
figura de um determinado major de Artilharia 
que comandou a operação vitoriosa de 25 de 
Abril de 1974, mais à frente esta personagem 
aparece como Rúben, o seu alter ego, que se 

envolveu noutras aventuras revolucionárias 
de que saiu derrotado, acabando sem glória e 
forçado ao exílio. “Após o feito glorioso, os re-
moinhos para os quais foi levado conduziram-
-no ao encontro de personagens extraordiná-
rias, génios e loucos santificados como heróis 
e cobardes. Rúben passaria por incontáveis 
lugares, mas não poderia dizer onde verdadei-
ramente estivera; conhecera uma multidão de 
pessoas, mas não retivera junto a si os que o 
acompanharam nas viagens e nos momentos 
mais emocionantes.” (pg 31).
E se todos refizeram a sua vida, depois de am-
nistiados, os vencedores não sabiam o que 
fazer com Rúben. Optaram por lhe lavar a me-
mória e mandá-lo para um exílio dourado, em 
Paris. Quando voltou à Pátria que ele ajudara a 
restituir à Liberdade, os seus antigos camara-
das de armas não o reconheceram como um 
dos seus e os antigos correligionários recebe-
ram-no com indiferença e sem vontade de re-
cordar os velhos tempos. 
Como tese central desta obra podemos reter 
a seguinte: para as forças vencedoras do 25 de 
Novembro de 1975, havia que, rapidamente, 
restabelecer a “normalidade democrática”. 
Para isso, havia que fazer regressar a tropa aos 
quarteis e silenciar os grupos revolucionários, 
quer de extrema esquerda quer de extrema 
direita que continuavam a causar desestabili-
zação. Como acontece nestas situações há fe-
ridas que nunca saram e destinos incertos; se 
uns se acomodaram e se integraram, para ou-
tros é sempre difícil arranjar uma saída digna.

Linha de Atendimento 
dos Deficientes 
Militares
Contacte-nos pela Linha de Aten-
dimento dos Deficientes Militares 
(LADM) 
– 800 100 103, a funcionar entre 
as 09H00 e as 18H00 dos dias 
úteis.
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Episódios
Sonhos e pesadelos	 Por Santa Clara

Stephen Hawking nasceu em 1943 e morreu em 2018. 
Um rapaz da nossa geração, portanto. Não deve ter tido 
recordações da II Guerra Mundial, felizmente. Estudou 
na prestigiada Universidade de Cambridge, tendo-se 
dedicado à Física, em especial à Termodinâmica, à Re-
latividade e à Mecânica Quântica. Tudo indicava um 
futuro brilhante. Mas aos 21 anos foi-lhe diagnosticada 
uma patologia rara: esclerose lateral amiotrópica, uma 
doença neurodegenerativa que paralisa progressiva-
mente os músculos do corpo, mas que pode não afetar 
as funções cognitivas. Este mal ainda não tem cura.
O sonho tornou-se pesadelo. A esperança de vida era 
de poucos anos; a qualidade de vida resumida a uma 
degenerescência progressiva; os sonhos de futuro uma 
recordação do passado.
Dir-se-ia que as suas perspetivas se confinavam a uma 
penosa morte natural, ao suicídio ou à eutanásia.
Mas não foi isso que aconteceu.
Stephen Hawking decidiu viver. Completou o curso, 
doutorou-se e ficou na Universidade como professor e 
investigador. Distinguiu-se mundialmente pelos seus 
trabalhos, publicou dois livros que foram best sellers, 
viajou e fez conferências por todo o Mundo. Casou 
duas vezes, teve três filhos e outros tantos netos.
Em 1985, para completar o panorama, e na sequência 
de ter contraído pneumonia, foi submetido a uma tra-
queotomia  e desde então teve de utilizar um sinteti-
zador de voz para comunicar. Novo pesadelo, também 
ultrapassado.
O suficiente para que sobre ele tivessem sido feitos 
dois filmes, um dos quais, “A Teoria de Tudo”, teve qua-

tro prémios, um dos quais o Óscar para o melhor ator, 
Eddie Redmayne, que incarnava a figura de Stephen 
Hawking.
Das suas mulheres, pode dizer-se que a primeira, a 
mãe dos seus filhos, foi sua colega na Universidade. 
Divorciaram-se amigavelmente em 1991, e o referi-
do filme baseou-se num livro que ela escreveu sobre 
a sua vida com Stephen Hawking. Voltou a casar em 
1995 com a sua enfermeira, da qual também se divor-
ciou em 2008.
De toda esta história envolvendo um grande deficien-
te fica para muitos de nós um lado déjà vu, a memória 
de outras histórias de camaradas nossos com situa-
ções algo semelhantes. De mulheres que abandona-
ram carreiras, que abdicaram de autonomias, que 
apagaram sabe-se lá que anseios, para se dedicar a 
alguém que delas precisava para as mais mesquinhas 
tarefas do dia-a-dia.
Nos termos do art.º 5.º do DL 43/76, “A assistência so-
cial é da responsabilidade do Estado e tem por objetivo 
evitar ou eliminar dificuldades de natureza familiar, 
social e económica em que possam vir a achar-se os 
DFA que, em primeira prioridade, não sejam reabili-
táveis ou cuja reabilitação não tem possibilidade de 
vir a ser satisfatória e, em segunda prioridade, tenham 
restrita capacidade geral de ganho”, e ainda, “os DFA 
cuja reabilitação não é ou não tem possibilidade de vir 
a ser satisfatória podem ser colocados no domicílio e 
receber apoio assistencial especial ou ser internados em 
estabelecimentos apropriados, consoante o seu desejo 
manifesto”.

Manifestar o seu desejo, sempre puderam; ser atendi-
dos, é outra história.
Por isso aquelas mulheres se sacrificaram, tomando 
para si os encargos que, nos termos da lei, competiria 
ao Estado. Como a própria ADFA, suprindo tarefas que 
também ao Estado competiria. Elas, como a nossa As-
sociação, pouco ou mal reconhecidas por quem delas 
se serviu, para descargo de consciências pesadas.
Mais uma vez se recordam as sábias palavras do Pa-
dre António de Vieira: “se servistes a Pátria, que vos foi 
ingrata, vós fizestes o que devíeis, ela o que costuma”.
A expressão “geração da rotura” não é um mero título 
de contornos mediáticos, criado para promover um 
livro. Houve várias roturas, mas a principal foi a dos 
sonhos desfeitos, das esperanças destruídas, do redi-
recionar de toda uma vida, ou do que dela restava.
Em troca, foi dado o pesadelo da sobrevivência, que por 
vezes era simplesmente impossível a solo. Muito por-
tuguesmente, lá se foram desenvencilhando, conforme 
a prática lusitana, por solidariedades diversas, desde a 
camaradagem aos laços familiares existentes ou criados.
Isto se os (as) cuidadores (as) informais, como agora se 
diz, estiverem de boa saúde. Caso contrário teremos, 
por exemplo, um cego a cuidar de uma acamada…
Meio século passado sobre a origem das coisas, devem 
ser recordadas as linhas da peça Frei Luís de Sousa, de 
Almeida Garrett, postas na boca de um deficiente de 
guerra [Luís de Camões]: ”neste cabo de navegação, já 
vejo terra, amigo”.
 Terra do cemitério, claro.
Que resta para quem de tudo abdicou?

Editorial
Afirmação
Num momento associativo de continuidade do projeto 
sufragado pelos associados em outubro último, a ADFA 
apresenta-se coesa para avançar para os desafios que se 
avizinham. Em entrevista ao ELO, o presidente da DN, 
Manuel Lopes Dias, assume que o trabalho presente e 
futuro é coletivo e que só com o esforço de todos, dos 
associados às Delegações, e com o forte empenho dos 
dirigentes serão possíveis a sustentabilidade, a represen-
tatividade, o apoio e o legado da ADFA.
Para a afirmação da ADFA e dos direitos dos deficientes 
das Forças Armadas no seio da sociedade portuguesa, 
junto dos Órgãos de Soberania e das Entidades Oficiais 
Civis e Militares, será decisiva a Cidadania Participativa, 
valor maior que constitui um direito e uma obrigação de 
cada associado.
A República Portuguesa encontra-se num momento de 
pré-férias, pré-eleitoral e de pré-campanha, e a Associa-
ção levanta bem alto as bandeiras reivindicativas para 
as quais ainda não há resposta, como é o caso da vergo-
nhosa aplicação do DL 503/99 aos deficientes militares, 
que lança para as doenças profissionais os deficientes 
militares do Serviço Militar Obrigatório da Guerra Colo-
nial. A ADFA está disponível para ouvir os candidatos às 
legislativas e para apresentar proativamente à opinião 
pública as questões que ainda subsistem quanto à efeti-
va reparação moral e material dos deficientes das Forças 
Armadas. É hora de encerrar o dossiê da Guerra Colo-
nial.

Na recta final de mais uma legislatura, a Associação 
está profundamente preocupada com a Saúde Militar e 
como as alterações em estudo podem vir a afetar a qua-
lidade de vida e a dignidade dos deficientes militares. A 
ADFA não se demite da sua missão de salvaguardar a 
saúde, trave-mestra do envelhecimento digno dos que 
tanto deram ao serviço de Portugal, na sua juventude, 
durante a Guerra Colonial, tendo ficado marcados físi-
ca e psicologicamente para o resto das suas vidas. No 
quadro sensível que se desenvolve e que afeta o HFAR, o 
Laboratório Militar, a ADM e o IASFA, a Associação con-
tactou o ministro da Defesa Nacional, enviando-lhe um 
ofício, expondo a sua perspetiva quanto à reparação e 
apoio aos deficientes militares no âmbito da saúde.
A Associação continua o seu trabalho de representati-
vidade, no diálogo profícuo e regular com os Órgãos de 
Soberania. As audiências com a secretária de Estado da 
Defesa Nacional, Ana Santos Pinto, e com o Presidente 
da República, Marcelo Rebelo de Sousa, são disso exem-
plo muito positivo, bem como os contactos mantidos 
com o presidente da Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional, Miranda Calha, e com o deputado António Fi-
lipe.
O Presidente da República e Comandante Supremo das 
Forças Armadas tem dado uma visibilidade extraordi-
nária à ADFA. O cumprimento especial ao presidente 
da DN durante as comemorações oficiais do dia 10 de 
junho, em Portalegre, e a audiência concedida aos OSN 

no dia 28 de junho são momentos que estimulam a As-
sociação a manter e a afirmar a justeza dos direitos que 
reivindica e a defender as prioridades dos deficientes 
militares de que é representante.
Uma palavra ainda, para expressar a solidariedade para 
com Aliu Camará, o militar português ferido em missão 
na República Centro Africana, a quem a ADFA visitou 
em 3 de julho, no HFAR. A Associação abre-se para aco-
lher quem assume até às consequências mais duras a 
sua missão de militar ao serviço de Portugal.
Com um voto de pesar, a Associação apresenta condo-
lências à família do coronel Costa Braz, falecido em 2 de 
julho, e à família do cadete da Escola Naval, Fonseca Pe-
reira, que perdeu a vida em 25 de junho, em pleno exer-
cício militar. A ADFA evoca ainda a memória de Ruben 
de Carvalho, falecido em 11 de junho, destacando que 
por proposta sua foi deliberada a criação de um Memo-
rial às vítimas da Guerra Colonial como a homenagem 
da cidade de Lisboa, previsto para a zona da Rocha de 
Conde d’ Óbidos, de onde partiram os navios com mili-
tares para a Guerra Colonial.
Somos vida se participamos ativamente. Só assim ga-
rantimos os direitos de quem tanto deu a Portugal, no 
encerramento do ciclo do Império.
Como cidadãos da República, os deficientes das Forças 
Armadas continuam credores de uma dívida por mui-
tos assumida mas que tarda gravemente em ser efetiva-
mente saldada.

	 Por Direção Nacional
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores
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Contactos dos Técnicos

COLUNA DO ZANGÃO 

Não te coibas de repetir o que já disseste 
porque és pequeno e só assim talvez 
será possível que te oiçam

Virgilio Ferreira (1916-1996)

A 
“Coluna do Zangão” solicitou a diversos analistas de 
renome que comentassem assuntos recentes de per-
tinente importância.
O nosso painel acedeu prontamente e, como foi re-
ferido no nosso número de MAR/19 vamos apenas 

apresentá-los pelas suas iniciais.
PVN O glifosato volta a ser notícia. Inventado, desenvolvido e comer-
cializado pela multinacional americana Monsanto. Desde que foi in-
troduzido no mercado que a sua aplicação tem sido alvo de reparos 
pelos efeitos maléficos que tem para a agricultura e para as pessoas.
Há poucos dias foi divulgada uma lista de bebidas alcoólicas que 
contêm este pernicioso herbicida.
Este assunto não é a primeira vez que é abordado neste espaço, 
mas nunca é de mais repeti-lo.
Em cervejas de consumo mundial e castas de vinhos sobejamen-
te conhecidas foram encontrados vestígios do glifosato. (para os 
interessados basta uma rápida consulta via internet onde são di-
vulgadas as variedades castas e marcas de cervejas).
A “Monsanto” foi adquirida pela Bayer que, como todos sabemos 
é a maior produtora de medicamentos, e não só, a nível mundial.
Casamento perfeito, pensarão alguns. Consumimos produtos 
contaminados, mas eles têm os produtos para nos curarem e as-
sim está tudo bem.
Só que já há pessoas que morreram devido ao herbicida. Provavel-
mente será melhor a gigantesca multinacional voltar-se para em-
presas funerárias, (se é que já não as tem). Assim sim. Não só pode-
ríamos beber tranquilamente a bebida envenenada, como depois 
teríamos os remédios que nos curariam (?), e se tal não acontecer, 
teremos assegurado o transporte para a última morada.
Z.A. Eu quero trazer para debate um assunto que se prende com 
um conhecido e que me pediu ajuda.
O Ti Manel tem uma tasca em Bailarico de Baixo.
Aqui reproduzo (algumas) das suas palavras:
- Com a fuga da mocidade p´rá cedade isto tá mai morto que vivo. 
Ora tô na penúria. Vieram ter comigo uns banquêros dos bancos 
e todos me criam botar dinheiro no bolso. Uns até me davam um 
“papa-reformas” p´ra ir à venda.
Ósdespois andarem p´ráí uns gajos a d´zerem cos bancos forem 
abaxo. E ê pensê. Se faliram, ainda bem que forem à minha frente. 
Porrero, já me vejo livre das contas.
Atão comecê a pagar p´ros bancos falidos. Bom quando chegar a 
minha vez tô safo.
Paguê e nam refilê, até andava todo contentinho.
A porra é que vieram uns janotas com muitos papéis, fatiotas, ca-
netas, palavras de sete e quinhentos, todos sô tôr pra cá, sô tôr pra 
lá, e eu sem perceber patavina.
Pensei cá cos mês botões. Tenho uma dividazinha de nada, estes 
gajos têm uma dividazorra que alto lá vareta, portanto….tô safo.
Foi atão cos dótores botaram faladura comigo.
Senhor Manuel. O sr. deve quatro mil setecentos e trinta e dois 
euros e setenta e seis cêntimos.
E se não pagar no prazo máximo de vinte dias, tiramos-lhe a casa, 
a tasca, a mota, a roupinha toda.
Ainda meio gago precurei. Tamém me levam o penico?
Só abanarem a marmita (cabeça).
Ia-me dando um fanico. Atão há nove meses pedi mil e duzentos 
êros, pra pagar num ano e agora que raio de parideira pariu uma 
dívida tamanha.
Atão nãm me descontaram dinheiro pra pagar a divida do banco?
Ós banqueiros tamém levaram as casaronas, os carrões, as quin-
tas, as fatiotas, o carcanhol que tá aqui, ali e notro lado?
J.B. Ando um pouco confuso com a programação televisiva.
Candidatas a noivas? Então homens e mulheres andam em per-
manente actividade em prol da igualdade de sexos, e depois com-
petem umas com as outras para ver quem ganha o prémio? (leia-
-se, noivo, marido, etc)
Não posso deixar destacar um apresentador da RTP que no passa-
do dia 30 de Março, disse num programa em directo:
- “Um grande beijinho para os meus cães.”
Informou que os animais estavam em casa a vê-lo através da TV, 
e finalizou:
- “Eles gostam de ver o pai na televisão”

Victor Sengo
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Dia de Portugal 		
em Oeiras

Os associados residentes no concelho 
de Oeiras estiveram presentes, no dia 
10 de junho, nas comemorações mu-
nicipais de Oeiras do Dia de Portugal, 
de Camões e das Comunidades Portu-
guesas. Na presença dos representan-
tes da Câmara Municipal de Oeiras, 
foram depostas coroas de flores no 
Monumento aos Mortos ao serviço da 
Pátria.
Na cerimónia esteve também presente 
o presidente Francisco Janeiro.

18º Aniversário 		
da Delegação
O presidente da Direção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro, infor-
mou que a Delegação vai realizar, no 
próximo dia 13 de julho, sábado, pelas 
12h30, o almoço-convívio comemo-
rativo do 18º Aniversário da Delega-
ção, na Quinta do Almirante, na Rua 
Comandante Sacadura Cabral, 106 B, 
2660-072 Loures. As coordenadas GPS 
do local são: 38. 8175, - 9. 1545.
A Delegação apela à grande participa-
ção neste evento que junta associa-
dos, familiares e amigos. As inscrições 
podem fazer-se através dos seguintes 
contactos: presidente da Delegação de 
Lisboa, Francisco Janeiro – 919 413 356 
ou Secretariado da Delegação de Lis-
boa, Isabel Franco – 217 512 615.

Reunião de associados

A Direção da Delegação de Lisboa rea-
lizou uma reunião de associados no 
dia 18 de junho, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede da ADFA, em Lis-
boa.
Neste encontro associativo discutiu-
-se os seguintes pontos: Caderno Rei-
vindicativo aprovado na Assembleia-
-Geral Nacional do dia 24 de março de 
2018; Decreto-Lei 503/99; Processos 
por resolver; Aniversário da Delegação 

de Lisboa; Outros assuntos de interes-
se associativo.
Trocando informações e opiniões, os 
associados e dirigentes participan-
tes debateram o Caderno Reivindica-
tivo aprovado na Assembleia-Geral 
Nacional de 30 de março último. Em 
destaque esteve a “injusta aplicação” 
do Decreto-Lei 503/99, aos deficien-
tes militares, os associados afirmaram 
que esta questão terá que ser resolvida 
o mais rapidamente possível, porque 
já se arrasta há cerca de 20 anos.
Outro assunto debatido foi o anuncia-
do Estatuto do Combatente, sendo fei-
to um ponto de situação informativo 
em que a Direção Nacional explicou a 
forma como a ADFA manifestou a sua 
posição.

Livro da ADFA 		
na Amadora

O livro “Deficientes das Forças Ar-
madas – A Geração da Rutura” vai ser 
apresentado no Auditório da Bibliote-
ca Municipal Fernando Piteira Santos, 
na Amadora, no próximo dia 9 de ju-
lho, pelas 18h30.
O evento de apresentação pública 
conta com a participação do presi-
dente da Direção Nacional da ADFA, 
Manuel Lopes Dias, e do presidente da 
Direção da Delegação de Lisboa, Fran-
cisco Janeiro.

Boas férias
Os Órgãos Sociais da Delegação de 
Lisboa desejam boas férias a todos os 
associados da ADFA e seus familiares.
“Em setembro, após as férias, todos 
devemos iniciar uma nova etapa para 
podermos concretizar tudo aquilo que 
desejámos no início deste 2019”, subli-
nha a Direção da Delegação de Lisboa, 
em mensagem do presidente, Francis-
co Janeiro.

Informação sobre 
Atendimento
A Delegação de Lisboa informa que 
a Secretaria encerra todos os dias às 
17h00.
Entre o dia 22 de julho e 9 de agosto a 
Secretaria está em funcionamento das 
9h30 às 16h00. A funcionária Filomena 

Brandão irá assegurar o recebimento 
de quotas e donativos no horário nor-
mal, das 9h00 às 17h30.
Para renovação de cartões de saúde 
e outros, os associados devem entrar 
em contacto com o Serviço de Secre-
taria - Pedro Rodrigues – pelo número 
217 512 601.
Os associados que necessitarem de 
renovar a carta de condução podem 
entrar em contacto com os Serviços 
Clínicos - Ana Paula Vicente – pelo nú-
mero 217 512 612.
A Direção da Delegação de Lisboa in-
forma ainda os associados que, tendo 
entrado em vigor o Regulamento Geral 
da Proteção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secre-
taria da Delegação de Lisboa pelo nú-
mero 217 512 630 ou 217 512 625.

Núcleo de Sintra, 
sempre a mexer!
Atividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponi-
biliza diversas atividades aos associa-
dos, familiares e amigos: Informática 
(básico) – segundas e sextas, das 15h00 
às 17h00; Pintura a óleo – segundas e 
sextas, das 15h00 às 17h00; Flores de 
Porcelana e Ateliê de Costura – terças, 
das 15h00 às 17h00; Jogos Tradicionais 
(sueca, damas, dominó) – quartas, das 
15h00 às 18h00; Yoga do Riso – quin-
tas, das 15h00 às 17h00; Bainhas aber-
tas – quintas, das 9h30 às 12h00; Ter-
túlia de Poesia “Tertuliana” – primeira 
quinta-feira de cada mês, das 16h00 
às 18h00 - direção e fundação de Ana 
Matias - belamatias@netcabo.pt.

Eventos com o Município de Sintra
O Pelouro de Ação Social da Câmara 
Municipal de Sintra realiza todos os 
meses um evento, que cobre as mais 
diversas áreas, no Centro Cultural 
Olga Cadaval, destinado à população 
idosa do Município, de forma a com-
bater o isolamento e a proporcionar o 
convívio entre os munícipes.

Visita à Quinta da Regaleira
O Núcleo de Sintra realizou uma visita 
à Quinta da Regaleira no dia 3 de ju-
lho, num evento organizado pelo Cen-
tro Cultural Olga de Cadaval. Foram 
oito os participantes que puderam 
conhecer a casa e jardim do famoso 
“Monteiro dos Milhões”, o milionário 
Augusto Carvalho Monteiro, que ali 
desenvolveu um projeto misterioso e 
esotérico, com a ajuda do cenógrafo, 
pintor e arquiteto Luigi Manini, que 
foi responsável pela estrutura simbóli-
ca e funcional do Palácio e dos outros 
espaços da Quinta da Regaleira. Uma 
visita inesquecível, com passagem 
pela memória e pela história do fim do 
século XIX e início do século XX, numa 
Sintra ainda envolta nas suas brumas 
românticas.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site insti-
tucional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Fados e Flamenco
No dia 19 de junho, o Núcleo de Sintra 
participou numa tarde de Fados e Fla-
menco no Centro Cultural Olga de Ca-
daval.
Os 13 participantes do Núcleo assisti-
ram à simbiose entre o Fado, cuja tradi-
ção e melodias se cruzaram nessa tarde 
com o Flamenco, estilo de dança origi-
nário de Espanha. Uma tarde muito in-
vulgar, cheia de melodias, do sentimen-
to tão português que é a saudade que 
o Fado toca e canta às culturas cigana 
e mourisca, com influência árabe e ju-
daica, que estão na origem da música e 
dança do Flamenco.

Em viagem com 		
os associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa são 
momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.

A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e serviços 
incluídos, bem como as inscrições, po-
dem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado 
da Direção da Delegação de Lisboa (Isa-
bel Franco), pelos números 925 987 469 
ou 217 512 615, ou no endereço eletrónico 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

Tesouros da Roménia
Da Transilvânia aos Mosteiros Mol-
davos, é a viagem que a Delegação de 
Lisboa propõe aos associados, fami-
liares e amigos. Com realização entre 
3 e 10 de julho, os viajantes vão des-
cobrir os “Tesouros da Roménia”. São 
nove dias e sete noites em regime de 
pensão completa. Custos e condições 
disponíveis nos Serviços da Delegação 
de Lisboa.

Convívio, Cultura, 
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as ati-
vidades disponíveis para os associados, 

durante todo o ano, com inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Ação Social da Delegação de Lisboa 
(assistente social Ana Machado) pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 
ou pelo endereço electrónico servico.
social@adfa-portugal.com. Também 
é possível contactar o Secretariado da 
Direção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco, administrativa), pelos números 
925 987 469 ou 217 512 615, ou no en-
dereço eletrónico direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com.

Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 11h00 às 
12h30 e das 14h30 às 16h00, com o mo-
nitor Tiago Barrela Gabirro, na sala de 
ginástica dos Serviços Clínicos da Sede e 
preço mensal de 20,00 euros (2 dias) ou 
30,00 euros (3 dias).
Hidroginástica na Piscina do Lar 
Militar - 2ª e 4ª feira, em duas turmas, 
com a monitora Carla Veloso, das 09h30 
às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço 
mensal de 35,00 euros.
Atividades Ocupacionais - “Inclusão 
pela Arte e Cultura”
Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira, das 15h00 

às 16h00, com o monitor e associado António 
Fernandes, no Auditório Jorge Maurício.
Aulas de Pintura – 3ª e 5ª feira, das 
10h00 às 12h30, com a monitora Flávia 
Barbera, na sala 38, junto ao Bar – preço 
mensal de 20,00 euros.
Visitas Culturais - Todos os meses, 4ª 
feira à tarde – palácios, museus, exposi-
ções, entre outros, na área metropolitana 
de Lisboa.
Aulas de Informática – Atualmen-
te em período de férias de verão - Ins-
crições abertas para novo ano letivo a 
começar em final de setembro – aulas/
sessões: 2ª feira, das 14h00 às 16h30; 4ª 
feira, das 10h00 às 12h30. Preço mensal 
de 25,00 euros – com o monitor António 
Branco, na sala 38, junto ao Bar.

Pedicura nos Serviços Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que dis-
ponibiliza aos associados serviços de 
pedicura, calista, manicura e depiladora 
nos Serviços Clínicos, todos os dias, me-
diante marcação prévia, ou com possibi-
lidade de deslocar-se, conforme o local e 
a hora da marcação.
As marcações efetuam-se junto de San-
dra Henriques, pelo número 962 971 437.

Procura a Medalha comemorativa do 45º aniversário da ADFA na tua Delegação

7,50 Euros
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São João na Delegação do Porto

Retomar de 		
uma tradição

O São João, festa popular da cidade do 
Porto, que na noite de 23 para 24 de ju-
nho se celebra nas ruas com sardinha as-
sada, alho-porro, cidreira, manjerico, e 
muita martelada, foi também assinalado 
na Delegação.
Esta iniciativa foi o retomar de uma tra-
dição interrompida por vários anos. Um 
grupo de associados e familiares volun-
tariamente tratou da organização que 
proporcionou uma sardinhada e outros 
condimentos da gastronomia sanjoanina, 
assim como um bom convívio associativo.

Manifestação 	
associativa em 	
Paços de Ferreira

O associativismo dos associados afetos 
ao Núcleo “informal” Paredes/Paços de 
Ferreira teve mais um dos seus pontos 

altos, no dia 29 de junho, com a realiza-
ção do seu convívio anual, este ano em 
Paços de Ferreira.
O falecimento recente de um dos asso-
ciados responsáveis, Manuel Moreira 
Leal, foi lembrado pelo papel que teve 
na dinamização das atividades desta 
estrutura do projeto da Delegação do 
Porto “Rede de Camaradagem”. Apesar 
deste desaparecimento e já de mui-
tos outros associados, foi manifestado 
pelos presentes o firme propósito de 
jamais deixarem de organizar esta ini-
ciativa pelo significado que para eles 
representa.
Os participantes começaram por se 
concentrar, logo pela manhã, junto ao 
Posto da GNR, no centro de Paços de 
Ferreira, de onde partiram para a Bi-
blioteca Municipal onde teve lugar a 
apresentação do livro da ADFA “Defi-
cientes das Forças Armadas – A Gera-
ção da Rutura”.
O encontro prosseguiu com um almo-
ço num restaurante local em que par-
ticiparam associados e familiares dos 
dois concelhos e do município vizinho 
de Lousada. Na mesa estiveram pro-
dutos da gastronomia local, bebidas e 
outros acepipes que proporcionaram 
conversas e boa disposição.
O presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, Joaquim Mano Pó-
voas, marcou presença, sublinhando 
na sua alocução, no final do almoço, 
o facto de ser associado da Delegação 
do Porto e o prazer que tinha em estar 
presente.
A Delegação fez-se representar por ele-
mentos dos seus Órgãos Sociais, tendo 
o presidente da Direção de Delegação, 
Abel Fortuna, realçado o elevado es-
pírito dos associados desta área geo-
gráfica e manifestado agradecimento 
aos associados organizadores, Abílio 
Pacheco e Camilo Pacheco, pelo empe-
nho que colocaram na realização deste 
convívio.

Apresentação do livro

A sessão contou com a presença do 
vice-presidente do município de Paços 
de Ferreira, Paulo Sérgio Barbosa, que, 
na sua alocução, manifestou apreço 
pela iniciativa.
Uma vez mais, José Manuel Lages, 
coordenador científico do Museu da 
Guerra Colonial, fez a apresentação 
desta obra com o conhecimento e bri-
lho que se lhe reconhece.
Esta foi a terceira apresentação do livro 
da ADFA, no decorrer deste ano, sem-
pre com o apoio das autarquias locais.

Sorteio de camisola
Decorreu no primeiro semestre deste ano o 
sorteio de uma camisola autografada pelos 
jogadores da equipa do Futebol Clube do 
Porto, campeã da época 2017/2018, ofere-
cida pelo associado Guerreiro de Sá.
O sorteio teve lugar com a extração da lo-
taria de São João, no dia 24 de junho, tendo 
sido premiado o n.º 622 (seiscentos e vinte 
e dois). O produto desta iniciativa totali-
zou 1.245,00 euros, o qual reverteu para a 
sobras de remodelação do Palacete Cor-
-de-rosa. Dado que o número não foi ven-
dido, proceder-se-á a nova iniciativa a ser 
anunciada oportunamente, também para 
angariação de fundos para as obras da De-
legação. A Direção da Delegação do Porto 
agradece a todos os que contribuíram para 
este sorteio.

AGENDA
Convívio em Santa Maria da Feira
O 18º Convívio do Núcleo de Santa Maria 
da Feira vai ter lugar em 21 de julho no lar-
go da Capelinha de Santo Ovídeo, próxi-
mo das Caldas de S. Jorge, com o seguinte 
programa: 10h30 – abertura do convívio; 
12h30 – almoço em piquenique (a organi-
zação fornece arroz de feijão, fêveras, broa 
e bebidas); 17h30 – sardinhada e caldo 
verde (fornecida pela organização), com 
animação musical a cargo do associado 
Laurindo. Os contactos para inscrições 
podem fazer-se para: Serviço de Atendi-
mento – 228 347 201; Ramiro Freitas – 925 
423 327; Alcino Andrade – 968 885 165; José 
Ramos – 913 736 653, com data limite no 
dia 15 de julho.

Cruzeiro no Rio Douro
A Delegação do Porto tem abertas ins-
crições, até ao dia 20 de julho, para um 
cruzeiro no Rio Douro, a realizar nos 
dias 24 e 25 de agosto.

1º dia – Porto – Régua – 8h00 – reunião do 
grupo na ADFA e transporte para o cais de 
embarque; início do cruzeiro às 8h45 com 
pequeno-almoço, almoço a bordo e che-
gada à Régua pelas 15h45. Visita a uma 
quinta da região, com prova de vinhos, 
seguindo o grupo para o Hotel Mira Cor-
go, em Vila Real, para alojamento e jantar.
2º dia – embarque no cais da Régua, com 
pequeno-almoço, Porto de Honra, almoço 
e lanche servidos a bordo e com desembar-
que no cais de Barca D’Alva. Transporte de 
Barca D’Alva ao Porto com chegada previs-
ta às 23h00. Contactos para marcação no 
Serviço de Atendimento – 228 347 201.

Convívio em chaves
O Núcleo de Chaves vai realizar no dia 17 
de agosto o seu convívio anual, nos mol-
des dos anos anteriores, no Santuário de 
São Caetano. O próximo ELO dará infor-
mações mais detalhadas.

Viagem à polónia
De 17 a 25 de agosto, a Delegação do 
Porto está a organizar uma viagem à 
Polónia, para visita a várias cidades e 
centros de interesse histórico.
Ainda há vagas, pelo que os interessa-
dos podem solicitar informações atra-
vés do 228 347 200 e fazer a respetiva 
inscrição.

Elemento do Instituto de Veteranos 			 
da Holanda no Porto

A Delegação do Porto recebeu a visita, em 12 e 13 de junho, de Gielt Algra, do Instituto 
de Veteranos da Holanda, onde exerce funções de investigador social.
De passagem pelo Porto, tomou contacto com as atividades e os projetos da Delega-
ção, nomeadamente com o Centro Associativo e Social do Porto (CASP), cujas obras 
em curso visitou, assim como com o Centro de Apoio Integrado (CAIP) de que se 
inteirou, através de uma apresentação que teve a presença de elementos dos Órgãos 
Sociais. Ainda no âmbito desta visita este elemento do Instituto de Veteranos da Ho-
landa deslocou-se a Vila Nova de Famalicão para uma visita ao Museu da Guerra Co-
lonial, onde foi recebido pelo presidente da Associação do Museu e pelo coordenador 
científico, respetivamente, Augusto Silva e José Manuel Lages.
Desde 2012 que a ADFA vem desenvolvendo uma parceria com as instituições holan-
desas. A pensar no e para o futuro, é de mãos dadas com destacadas Instituições que 
a Delegação do Porto pretende continuar o seu trabalho.
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Faro

Encerramento para férias
A Delegação de Faro avisa os associados que a sua 
Sede, no período de 1 até 15 de agosto atenderá das 
10h00 às 12h00, às quartas-feiras, e estará encerrada 
no período de 16 de agosto a 31 de agosto.
Para qualquer assunto urgente os interessados podem 
contactar Víctor Costa, pelo número 969 223 548, ou 
Horácio Luz, pelo número 917 303 854, ou o presidente 
José Mestre, pelo número 919 405 030.

Apresentação de livro

 

A Delegação de Faro informou sobre a apresentação 
do livro “Poemas de uma vida” da associada Maria Isa-
bel Sotto Mayor, viúva do antigo presidente da Delega-
ção de Faro, José Nicolau Rufino.
O evento cultural teve lugar no passado dia 27 de ju-
nho, na Biblioteca Municipal de Faro, estando presen-
te a Direção da Delegação de Faro, representada pelo 
associado Victor Costa.

Castelo Branco

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que a sua Sede se encontra encerrada entre 26 de julho 
e 16 de agosto, por motivo de férias.
Para tratar qualquer assunto urgente os interessados 
devem contactar o presidente da Direção da Delega-
ção, João Mangana, através dos números 932 601 630 
ou 917 429 349.

Piquenique–convívio
A Delegação de Castelo Branco vai realizar, no próxi-
mo dia 21 de setembro, um piquenique-convívio no 
Parque de Campismo de Idanha-a-Nova. Para mais 
informações os interessados podem contactar a Dele-
gação Castelo Branco através do telefone 272 341 201 
ou telemóveis 918 675 108 ou 917 429 349.

Coimbra

Férias e obras na Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados que a 
sua Sede encontra-se encerrada para férias e obras no 
período entre 1 e 31 de agosto.

Viseu

Reunião de Associados
Os Órgãos Sociais da Delegação de Viseu convidam os as-
sociados a deslocarem-se às instalações da Delegação, no 
dia 18 de julho, quinta-feira, pelas 9h30, para participar 
numa reunião de associados, para expor e debater os pro-
blemas que afetam os deficientes militares e suas famílias 
nesta fase das suas vidas.
No debate serão abordados assuntos relacionados com 
a área legislativa, no que diz respeito à saúde, aos defi-
cientes em serviço, à clarificação dos conceitos de serviço 
e campanha, ao DL 134/97, às viúvas, à aplicação do DL 
503/99 aos deficientes militares, à atualização de pensões, 
ao PADM e apoio à terceira idade, à família deficiente mili-
tar e a outros assuntos de interesse associativo, bem como 
os serviços de apoio da Delegação.
A Direção da Delegação de Viseu deixa um apelo à parti-
cipação: “A ADFA é tua! Para que todos tenham uma vida 
mais digna, participa e apresenta o problema que te afeta 
e que gostarias de ver resolvido! Contamos contigo!”

Santo António dos Cabaços
A Delegação de Viseu participou em mais um convívio 
de Santo António dos Cabaços, em Mangualde, com a 
presença dos associados, entidades locais, eclesiásti-
cas e dos amigos da Liga de Combatentes.
“Agradece-se a presença de todos e fazemos votos 
que para o ano que estejamos todos presentes, mais 
aqueles que por impossibilidade não puderam estar 
presentes, bem como os que por doença ficaram reti-
dos no lar e no Hospital”, salienta o presidente da De-
legação de Viseu, João Gonçalves, que aproveitou para 
também deixar votos de rápidas melhoras aos associa-
dos doentes.

Aeródromo de Viseu
No dia 15 de junho foi anunciada pelo presidente da Câ-
mara Municipal de Viseu e equipa de pilotos aviadores, 
a criação de uma Escola de Formação de Pilotos Aéreos, 
num espaço do Aeródromo, com início da atividade pre-
visto para setembro. Nesse dia foi também inaugurado 
um novo espaço onde está instalado um Bar-Restauran-
te que vai servir o pessoal do aeródromo e visitantes em 
geral. Foi salientado que o futuro alargamento do Aeró-
dromo, previsto para os próximos anos, vai trazer novas 
carreiras aéreas, não só em Portugal, com vôos domésti-
cos, mas também internacionais, referiu o representante 
da Delegação de Viseu no evento, João Gonçalves.

Descanso do pessoal
A Delegação de Viseu vai encerrar as suas instalações 
para descanso do pessoal, no período de 12 a 30 de 
agosto próximo. Para qualquer assunto urgente, os 
interessados podem e devem contactar o número de 
telemóvel 919 356 741.

Licenciatura do Curso 			 
de Educação Social
Durante o primeiro semestre deste ano, duas alunas 
da Escola Superior de Educação de Viseu fizeram o seu 
estágio na Liga de Combatentes de Viseu, iniciativa 
a que a Delegação de Viseu se associou, constatando 
“com agrado” o excelente trabalho realizado pelas alu-
nas, “valorizado pelo seu bom desempenho e grande 
carinho às Instituições e seus utentes”.
“Parabéns, boa sorte e muitos êxitos pessoais e pro-
fissionais para a vida”, são os votos da Delegação da 
ADFA em Viseu.

Madeira

Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA na Madeira lembra os associa-
dos residentes na área da Delegação que aderiram ao 
pagamento de quotas por transferência bancária que, 
no próximo dia 19 de julho será efetuado o levanta-
mento de 66,00 euros, montante referente às quotas 
do corrente ano. Este pagamento só diz respeito aos 
Pensionistas de Invalidez, de Preço Sangue e de Sobre-
vivência, informa a Delegação da Madeira.

Férias da Delegação
A Delegação da Madeira vai estar encerrada no perío-
do de 1 a 16 de agosto, por motivo de férias.
Para qualquer contacto urgente, os interessados po-
dem ligar para os números 961 798 731, 961 798 717 
ou 965 013 099.
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Soldado português ferido 									       
na República Centro-Africana
ADFA, preocupada e solidária, imediatamente contactou entidades oficiais e já visitou Aliu Camará, militar de 23 
anos, que sofreu a amputação de ambas as pernas.

A 
ADFA visitou, no dia 3 
de julho, no Hospital das 
Forças Armadas (HFAR), o 
militar ferido em missão 
na República Centro-Afri-

cana, Aliu Camará, soldado do Exército 
Português, integrado na Força de Rea-
ção Rápida, ao serviço das Nações Uni-
das. O general CEME, Nunes da Fonse-
ca, também esteve com o militar ferido 
nessa ocasião.
O militar ferido agradeceu a visita e 
mostrou vontade de se tornar associa-
do da ADFA, respondendo afirmativa-
mente ao convite da Associação.

ADFA preocupada e solidária
Ao ter conhecimento do comunicado 
do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas sobre o acidente grave sofrido 
pelo militar, no dia 13 de junho, a ADFA 
imediatamente enviou uma mensagem 
de solidariedade ao chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, 
almirante António Silva Ribeiro, expres-
sando “sentidos votos de uma rápida 
recuperação e reabilitação deste jovem 
militar ferido ao serviço das Forças Ar-

madas Portuguesas”. Desta mensagem 
deu conhecimento ao general chefe do 
Estado-Maior do Exército.
A Associação contactou ainda os gabi-
netes do ministro da Defesa Nacional, 
João Gomes Cravinho, e da secretária 
de Estado da Defesa Nacional, Ana San-
tos Pinto, sublinhando que “acompa-
nha com grande atenção, apreensão e 
solidariedade o acidente grave sofrido 
pelo militar”, informando que pron-
tamente se colocou “à disposição da 
Instituição Militar para prestar, dentro 
do seu âmbito, todo o apoio ao militar 
ferido na República Centro-Africana”, 
e reiterando perante os governantes 
“as especificidades da Condição Mili-
tar que envolve riscos agravados que 
implicam o reconhecimento, por parte 
da República, das reparações morais e 
materiais devidas àqueles que ao Ser-
viço da Pátria adquirem deficiências de 
carácter permanente”.
Foram também informados sobre o teor 
destas mensagens o chefe da Casa Mili-
tar do Senhor Presidente da República, 
tenente-general João Vaz Antunes, e o 
presidente da Comissão de Defesa Na-

cional da Assembleia da República, de-
putado Marco António Costa.
A Direção Nacional da ADFA apresen-
tou à directora do HFAR, brigadeiro-ge-
neral Regina Mateus, a intenção de visi-
tar o jovem militar internado no HFAR, 
tendo como objetivo levar-lhe a soli-
dariedade dos Deficientes das Forças 
Armadas e a disponibilidade total para 
“apoiar e acompanhar a caminhada do 
processo de recuperação e reabilitação 
que vai enfrentar”.

Exemplo de perseverança
O soldado Aliu Camará cresceu no bair-
ro do Casal da Boba, na Amadora, e é 
considerado pela vizinhança como um 
exemplo de perseverança. É filho de 
imigrantes guineenses e é voluntário 
no Serviço Militar, tendo tirado o curso 
de Comandos em 2016.

Presidente manifesta “total solidariedade”
O Presidente da República e Coman-
dante Supremo das Forças Armadas, 
Marcelo Rebelo de Sousa, visitou, na 
noite de 14 de junho, no HFAR, o militar 
ferido e manifestou a sua “total solida-
riedade”.

Ministro da Defesa preocupado
Em comunicado, o ministro da Defesa 
Nacional informou que recebeu “com 
grande preocupação a notícia do aci-
dente do soldado português do Exér-
cito da missão das Nações Unidas na 
República Centro-Africana, através do 
chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, almirante António 
Silva Ribeiro”. Assim como o Presiden-

te da República, o governante falou te-
lefonicamente com o Comandante da 
Força Nacional Destacada na Repúbli-
ca Centro-Africana, tendo expressado a 
sua solidariedade à Força Nacional ali 
destacada.

O acidente
O Estado-Maior-General das Forças Ar-
madas foi informando sobre o estado 
de saúde do militar ferido e enquadrou 
o acidente que sofreu, aquando da di-
vulgação da situação clínica do soldado.
Em 13 de junho, ao início da tarde, 
ocorreu o acidente com uma viatura 
Humvee que causou ferimentos gra-
ves nos membros inferiores do militar, 
resultando traumatismo craniano sem 
perda de conhecimento e traumatismo 
grave dos membros inferiores.
O militar foi estabilizado no local e 
transferido por helicóptero para o hos-
pital militar da missão das Nações Uni-
das na capital do País, em Bangui, onde 
foi submetido a cirurgia emergente, de 
controlo de danos, tendo sido verifica-
da a necessidade e efetuada uma am-
putação bilateral dos membros inferio-
res.
Realizada evacuação de Bangui para 
Lisboa, deu entrada no serviço de ur-
gência do Hospital das Forças Armadas, 
em Lisboa, pelas 14h45m do dia 14 de 
junho.
Os psicólogos militares do HFAR e do 
Exército prestaram apoio ao militar e à 
família, estando em curso um processo 
de averiguações deste acidente em ser-
viço, para apuramento das causas que 
levaram ao despiste da viatura.

ADFA envia nota de pesar e condolências

Cadete da Escola Naval morre durante prova

A 
ADFA enviou, em 26 de 
junho, ao chefe do Es-
tado-Maior da Armada, 
almirante António Men-
des Calado, uma nota de 

pesar e condolências, manifestando o 
seu “profundo pesar e enorme cons-
ternação” pelo falecimento do cadete 
Fonseca Pereira, da Escola Naval, ocor-
rido no dia 25 de junho, e apresentan-
do “total solidariedade e sentidas con-
dolências à sua Família e à Marinha 
Portuguesa”.

Neste “momento infeliz e trágico”, a 
ADFA apresentou “a sua homenagem a 
todos os que servem a República Por-
tuguesa nas Forças Armadas”, saudan-
do também “a Memória dos que, no 
desempenho de dedicado e valoroso 
Serviço Militar, partiram da vida pre-
maturamente”.
O cadete da Escola Naval faleceu de-
pois de desmaiar durante uma prova 
de corta-mato realizada na Base Naval 
de Lisboa, em Almada, no âmbito de 
uma aula de Educação Física, como 

disse à Lusa o porta-voz da Marinha.
Depois de transportado para o Centro 
de Medicina Naval, foi assistido por 
uma equipa médica, sendo também 
contactado o INEM. Transportado 
para o Hospital de S. José, em Lisboa, 
foi dada continuidade às manobras de 
reanimação, mas não foi possível re-
verter a situação.
A Marinha prestou todo o apoio, inclu-
sive psicológico, aos familiares e aos 
camaradas do cadete, enviando “as 
mais sentidas condolências à família e 

amigos”.
O ministro da Defesa Nacional, João 
Gomes Cravinho, lamentou a morte 
do cadete da Escola Naval, afirmando 
tratar-se de “uma tragédia, uma situa-
ção inopinada, trágica, que é profun-
damente triste, e sei que a Escola Naval 
está profundamente abalada e toda a 
Marinha e Forças Armadas estão de 
luto. Foi uma situação absolutamen-
te inesperada, com um jovem cadete 
extremamente promissor, um dos me-
lhores do seu curso”.
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Entrevista do ELO ao presidente da Direção Nacional da ADFA, Manuel Lopes Dias

“A ADFA só vence com a participação cada vez 
mais ampla dos associados, com clareza e 
sem falsas expetativas”

O presidente da DN falou com o ELO e, num balanço do início de um mandato já marcado pelo trágico falecimento 
do presidente José Arruda, abre sinais de esperança para que o esforço coletivo no seio da ADFA tenha reflexo 
positivo e inequívoco no trabalho e diálogo que a Associação desenvolve com os Órgãos de Soberania e Entidades 
Civis e Militares, em prol dos direitos dos deficientes das Forças Armadas. A ADFA afirma-se forte e vigorosa e 
assume a importância do seu projeto face aos desafios que se avizinham.

ELO - O ano de 2019 está a ser um tempo 
de grave perda e de profunda reflexão 
na vida da ADFA. Como tem a Associa-
ção, com os associados, assumido “o 
dia seguinte”?
Manuel Lopes Dias (MLD) - É absolutamente 
claro para mim que, ao dar a primei-
ra entrevista ao ELO na qualidade de 
presidente da DN, o falecimento do 
nosso presidente José Arruda, em 26 
de janeiro, veio causar uma paragem 
na ADFA. Continuar a liderança dele 
é impossível e levou-nos a fazer uma 
reflexão sobre como levar este tes-
temunho e avançar. Apanhou-nos a 
todos, dirigentes e associados, de sur-
presa. Víamos nele uma referência de 
líder incontestável. A sua morte gerou 
também surpresa junto dos Órgãos 
de Soberania e outras entidades civis 
e militares com as quais a ADFA mais 
interage.
Logo a seguir ao momento da morte 
do nosso presidente Arruda, interio-
rizámos que a ADFA não pode cair ao 
chão. Os nossos Estatutos permitem 
que se continue com os mesmos Ór-

gãos Sociais, o que possibilitou não 
agravar mais ainda o estado de depres-
são e sentimento de tragédia que vi-
vemos. Apresentámo-nos disponíveis, 
num grande desafio, para continuar o 
projeto sufragado em outubro de 2018. 
Não deitámos a toalha ao chão.
ELO - Quando se deu o “clic” para uma 
liderança com outro estilo, na conti-
nuidade do projeto para o qual os as-
sociados mandataram os Órgãos So-
ciais?
MLD - Esse momento ocorreu durante 
a Assembleia-Geral Nacional (AGN), 
em Viseu, na presença de cerca de 
500 associados. Os elementos da DN 
propuseram que me disponibilizasse 
para assumir as funções de presidente. 
Chegámos a ponderar abrandar e não 
realizar a AGN na data prevista, mas 
resolvemos continuar, apoiados na 
força associativa, pois houve um apelo 
e exigência associativos para a conti-
nuidade.
Tudo ficou definido totalmente, e para 
mim pessoalmente, nos eventos de 
comemoração do 45º aniversário da 

ADFA – na Sessão Solene na Sede Na-
cional, em 15 de maio, e no encontro 
nacional em Carapinheira, no dia 1 de 
junho. Sentimo-nos reforçados com a 
grande participação dos associados e 
suas famílias, que querem esta equipa 
na liderança. Os apertos de mão e os 
abraços de solidariedade marcam-nos 
num contacto pessoal para a confiança.
Senti também, na Sessão Solene, que 
as Entidades Oficiais esperavam a 
continuidade do diálogo e do traba-
lho institucional. No dia 1 de junho, 
o encontro nacional da ADFA foi um 
momento associativo de reforço e de 
grande proximidade. Os associados 
sentiam-se órfãos e queriam ultrapas-
sar o luto com esta equipa na liderança 
da continuidade do projeto da ADFA.
ELO - Tem na memória algum momento 
mais significativo ou especial desses 
dias?
MLD - As declarações do presidente José 
Arruda no vídeo institucional do 45º 
Aniversário da ADFA foram um des-
ses momentos especiais. O apelo de 
José Arruda foi interiorizado e logo o 

testemunho foi passado para a nossa 
equipa, para que continuemos a mis-
são. Foi arrepiante sentir os associados 
de pé, ouvindo e entoando o Hino Na-
cional depois das palavras sempre mo-
tivadoras de José Arruda. Na ocasião, 
senti essa alegria da unidade e coesão 
associativa e simultaneamente o peso 
da enorme responsabilidade que é es-
tar ao serviço da ADFA e dos deficien-
tes das Forças Armadas na liderança 
do seu Órgão Executivo.
ELO - Esta fase significa o começo de um 
novo ciclo com uma equipa que se re-
compôs? Ou é um “pegar no testemu-
nho” para continuar?
MLD - Considero que não se trata de um 
novo ciclo. Na ADFA só haverá novo 
ciclo no próximo acto eleitoral. Neste 
momento, que é de continuidade as-
sociativa, estamos empenhados no de-
senvolvimento do projeto apresentado 
por estes OSN/OSD em outubro último.
ELO - O que mudou na sua vida ao ter 
que assumir a presidência da DN de 
forma tão inesperada e no início de 
um novo mandato?

FO
TO

S 
Ra

fa
el

 v
ic

en
te



JUL 2019 11 

O nosso elo de união desde 1974		  ENTREVISTA

MLD - Na minha vida muito mudou. 
Sinto a cada dia que sou líder de uma 
DN com uma ADFA nos ombros. Sinto 
o peso dessa responsabilidade a que 
não posso voltar a cara. Nenhum fim-
-de-semana é igual, pois não tenho 
tempo para ler os meus livros, chego 
a casa mais cansado do que habitual-
mente. Esta missão voluntária mexe 
com tudo: família, saúde, compromis-
so, responsabilidade.
Estamos sempre muito ocupados du-
rante o dia, todos os dias. Queremos fa-
lar com todos, com as Delegações, com 
os Órgãos de Soberania e com outras 
Entidades. Na representatividade e no 
acompanhamento de todos os proces-
sos internos, ao leme de um barco que 
não pode encalhar. Navegamos com 
rumo certo, pois sabemos de onde vi-
mos e para onde queremos ir, com total 
compromisso e responsabilidade.
O tempo não é elástico e as solicita-
ções são mais que muitas. O meu tem-
peramento sempre foi o do indivíduo 
de segunda linha e tenho agora que ser 
mais do que eu e ultrapassar-me para 
melhor servir a ADFA e os deficientes 
militares.
ELO - Sente que este será um trabalho 
coletivo?
MLD - Em todas as intervenções públi-
cas deste tempo pós-Arruda sublinho 
que o projeto só pode ser realizado 
com todos – associados, dirigentes, 
Delegações, e, muito importante, com 
as suas famílias. Este mandato é mes-
mo coletivo. Na liderança, para a qual 
fui mandatado pelos associados, estou 
incumbido de (re)iniciar o diálogo in-
terno com todas as Delegações. Já co-
meçámos, com Viseu, Coimbra e Porto. 
A ADFA só vence com a participação 
cada vez mais ampla dos associados, 
com clareza e de olhos nos olhos, sem 
falsas expetativas, neste projeto e para 
encontrar os caminhos da ADFA e na 
ADFA. Não há “eles e nós”; há só “nós”. 
Somos todos responsáveis e por isso 
também reforçamos o papel impor-
tante da informação na Associação, 
através do ELO e do site institucional, 
nos quais anunciamos e noticiamos os 
nossos encontros e reuniões, entre ou-
tra comunicação relevante. Queremos 
informar para melhor decidir, em con-
junto, com a plena força associativa. 
Ninguém se pode excluir do projeto da 
ADFA. Todos somos poucos para levar 
o nosso projeto a bom porto.
ELO - Como se desenvolverá o projeto da 
DN sufragado nas últimas eleições? De 
acordo com os quatro eixos centrais que 
o Plano Operacional da ADFA apresenta, 
quais são os desafios a que a Associação 
dará resposta no futuro próximo?
MLD - Como é sabido, o projeto associa-
tivo baseia-se em quatro eixos de ação: 
representatividade – manteremos bem 
alto o estandarte dos nossos direitos; 
apoio – não deixaremos ninguém para 
trás; sustentabilidade – para assegurar 
a continuidade da ADFA como organi-
zação viva e atuante; e legado – prepa-

raremos o futuro, perpetuando a me-
mória.
A reorganização interna – a sustenta-
bilidade – é fundamental neste man-
dato e neste momento a Associação 
tem que aprofundar um trabalho que 
nos leve a fazer uma radiografia coe-
rente, para encontrar soluções para a 
nossa continuidade sustentável como 
organização não-governamental de 
utilidade pública. Essa radiografia é 
feita num estudo, ainda em desenvol-
vimento, que analisa a situação finan-
ceira e de recursos humanos e estrutu-
ras da nossa instituição. Não podemos 
adiar as decisões. E para isso há que fi-
nalizar este estudo. Em março, na últi-
ma reunião do Conselho Nacional, foi 
decidido que em setembro se realizará 
uma reunião extraordinária daquele 
Órgão para analisar este trabalho so-
bre a sustentabilidade da ADFA. Este 
ano, no enquadramento das ações de 
inspeção do MDN, consolidámos pa-
râmetros e práticas, num trabalho que 
nunca cessa.
Outra questão fundamental incide 
sobre os nossos recursos humanos. 
Só podemos exigir qualidade e com-
petência com as condições melhora-
das. Queremos desenvolver a nossa 
prática de gestão do pessoal, cativar 
os quadros para o trabalho específico 
da ADFA, com estímulo, motivação 
e trabalho de equipa. Temos que ter 
quadros jovens que possam assumir 
a nossa estrutura. As Delegações são 
muito importantes no quadrante dos 
Recursos Humanos. Este trabalho tem 
que ser assumido por todos, em dis-
cussão permanente. Não passa ape-
nas por aumentar as quotas ou por 
esperar a subvenção. Tem que ver com 
uma análise clara sobre que estrutura 
queremos manter na ADFA, com con-
sequências diretas no legado que que-
remos transmitir.
ELO - Que legado se pretende que a 
ADFA deixe aos vindouros?
MLD - Já temos largas centenas de mili-
tares feridos após o 25 de Abril de 1974. 
Teremos que abrir condições para aco-
lher associativamente os feridos em 
missões militares internacionais. Há 
novos caminhos a trilhar, em contí-
nuo trabalho e diálogo associativos. A 
ADFA afirmou-se na sociedade portu-
guesa não só pelos valores dos comba-
tentes mas principalmente pela rea-
bilitação, reintegração e inclusão dos 
deficientes das Forças Armadas e dos 
cidadãos portadores de deficiência em 
geral. Temos um capital de experiência 
e conhecimentos que não pode desa-
parecer.
ELO - Ao nível da representatividade, 
está claro que o lema continua a ser 
“ninguém fica para trás” e que a ADFA 
continua em diálogo e trabalho com 
todos os Órgãos de Soberania e outras 
Entidades Públicas e Privadas e com a 
Instituição Militar. O que falta cumprir 
no reconhecimento moral e material 
dos deficientes das Forças Armadas?

MLD - Ao nível reivindicativo, assumi-
mos esse lema da forma mais profunda 
e clara. É inquestionável que ainda há 
trabalho a fazer nesta área. Temos que 
reconciliar todos os deficientes milita-
res com o seu passado de guerra. Injus-
tiças como a aplicação do DL 503/99 
aos deficientes militares e as questões 
ainda pendentes dos deficientes em 
serviço são flagrantes exemplos de que 
não podemos descansar nesta nobre 
missão.
É incompreensível que se qualifique 
deficientes militares com deficiên-
cia sofrida na Guerra Colonial como 
se fossem funcionários públicos, por 
uma questão de datas e de prazos!
Tudo o que foi aprovado pela AGN é a 
nossa bandeira. O tempo urge e a solu-
ção biológica não é o que fará justiça 
a todas estas pessoas. A ADFA, através 
dos seus Órgãos Sociais, terá que defi-
nir uma estratégia para uma nova abor-
dagem junto dos Órgãos de Soberania. 
Uma nova abordagem junto das Entida-
des Oficiais pode ser o futuro, ao reequa-
cionar as questões que ainda subsistem 
quanto à reparação moral e material dos 
deficientes militares. Estamos num pon-
to de partida e tudo está em aberto para 
o nosso trabalho coletivo.
ELO - As questões sociais e relacionadas 
com a saúde dos deficientes militares 
são centrais no trabalho associativo 
com as Entidades Oficiais. O que mais 
preocupa a ADFA nestes quadrantes?
MLD - A saúde é uma questão que nos 
preocupa imenso. A Saúde Militar está 
a ser reequacionada na Instituição Mi-
litar e poderão ser postos em causa os 
direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas. Surgem aqui, perante a nossa 
qualidade de vida e envelhecimen-
to, novos desafios, e o Plano de Ação 
para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), implementado em 2015, ga-
nha importância crescente, para que 
ninguém fique para trás. O PADM, 
assumido pelo Estado e pelo Governo 
para o apoio aos deficientes militares, 
é um instrumento para dar resposta 
às dificuldades da terceira idade e do 
agravamento das nossas deficiências, 
entre outras questões prementes. As 

Delegações da ADFA são pontos de 
contacto privilegiado que podem en-
caminhar para os técnicos do PADM 
os associados que apresentem os seus 
problemas. E é e será esta a rede de que 
necessitamos para que a nossa terceira 
idade seja vivida com dignidade e qua-
lidade de vida.
A ADFA é entidade parceira de primei-
ra linha no PADM. Temos que fazer um 
trabalho interno muito sério, com as 
Delegações e com os associados e diri-
gentes, para que de facto sejam a porta 
de entrada e de proximidade para este 
Plano de Apoio. Neste campo, a ação 
das Delegações é decisiva.
ELO - De que forma vai a Associação 
interagir com a Sociedade Portuguesa 
após o seu 45º Aniversário?
MLD - A ADFA participa ativamente em 
todos os eventos que envolvem os an-
tigos combatentes e os deficientes mi-
litares em particular. Estamos e estare-
mos na linha da frente da divulgação 
da memória da Guerra Colonial, como 
meio para promoção da Paz e de uma 
sociedade mais justa para com os que 
serviram a República Portuguesa em 
missões militares. Solidariedade, Cida-
dania Ativa e Participação não são, para 
nós, palavras vãs. Estamos nas escolas, 
nas universidades e, a título de exemplo, 
há bem pouco tempo fomos à Academia 
Militar nessa missão de sensibilização 
para a temática da Guerra Colonial e 
suas consequências humanas.
ELO - Que mensagem, apelo ou desafio 
gostaria de deixar aos associados?
MLD - Deixo um alerta, para que a 
ADFA continue muito atenta e parti-
cipativa, no sentido de salvaguardar 
os direitos adquiridos e, com toda a 
veemência, lutar pelos direitos ain-
da não consignados. Lutamos até ao 
fim das nossas vidas, pois, se ador-
mecermos, poderemos acordar para 
o pesadelo de algo semelhante ao que 
aconteceu aos inválidos da Primeira 
Grande Guerra. Infelizmente, as coi-
sas não estão garantidas para sempre. 
O nosso trabalho ou missão é conti-
nuar a afirmar a força da nossa razão, 
pois somos “a força justa das vítimas 
de uma guerra injusta”.
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ENCOMENDE
NA SUA DELEGAÇÃO

Não deixe de homenagear o homem 
que está na memória de todos.

Parte da receita da venda reverte para a ADFA.

15€
www.estremozeditora.com

48º Aniversário do Lar Militar

O 
Presidente da República Marcelo Rebelo 
de Sousa, o ministro da Defesa Nacional 
João Gomes Cravinho, a secretária de 
Estado da Defesa Nacional Ana Santos 
Pinto e o presidente nacional da Cruz 

Vermelha Portuguesa Francisco George, entre outras 
individualidades, estiveram na cerimónia do 48º Ani-
versário do Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa, 
ocorrida em Lisboa, no dia 21 de junho. A ADFA este-
ve representada pelo presidente da DN, Manuel Lopes 
Dias, e pelo vice-presidente António Garcia Miranda.
Em ambiente de festa, entre convidados e residentes 
do Lar Militar, o Presidente da República descerrou 
uma placa comemorativa e esteve no convívio com re-
sidentes e funcionários daquela estrutura residencial.
O diretor do Lar Militar da CVP, coronel Crispim Go-
mes, e o representante da Comissão de Residentes, 

Vítor Ribeiro, receberam o Chefe do Estado e acom-
panharam a sua visita às instalações, passando pelos 
diversos espaços do Lar, incluindo a sala de refeições 
e alguns dos quartos, onde se encontravam residen-
tes acamados.
Mais tarde, já no auditório, o Presidente da República 
encontrou-se com os residentes, familiares e funcio-
nários do Lar Militar, proferindo uma intervenção, 
após as palavras de agradecimento do diretor do Lar 
Militar da CVP e do presidente nacional da CVP. Teve 
também lugar uma conferência proferida pelo coro-
nel tirocinado Lemos Pires e a atuação da Orquestra 
Ligeira do Exército. O evento foi encerrado com um 
Porto de Honra e bolo de aniversário.
O Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa foi inau-
gurado em 1971, tendo como principal objetivo a 
reabilitação e reintegração de militares com deficiên-

cias motoras, dispondo atualmente de uma Unidade 
para Internamento Permanente de grandes deficien-
tes e para Internamento Temporário de deficientes 
em reabilitação, e de uma Unidade ambulatória de 
Medicina Física e de Reabilitação.

A Revolução Digital

A 
“Revolução Digital” foi o tema escolhi-
do para os X Encontros da Revista Mi-
litar que está a comemorar os seus 170 
de existência. À volta deste tema geral, 
nos dias 27 de junho e 4 de julho, na 

Reitoria e Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, foram produzidas importantes comunica-
ções por especialistas em várias áreas da Ciência e 
da Cultura. Sampaio da Nóvoa e João Caraça falaram 

sobre a Educação do futuro; Arlindo de Oliveira e 
Carlos Fiolhais fizeram interessantes comunicações 
sobre Ciência; Gabriela Canavilhas e José Gil discor-
reram sobre Cultura; António Costa Silva e João Fer-
reira do Amaral apresentaram comunicações sobre 
Economia; sobre Saúde falaram Adalberto Campos 
Fernandes e Manuel Sobrinho Simões; por último, 
desenvolveram o tema Segurança e Defesa Almiro de 
Oliveira e Luís Sequeira.

A sessão de abertura foi presidida pelo ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, professor 
doutor Manuel Heitor. A presidir ao encerramento 
destes X Encontros esteve o chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, almirante António Sil-
va Ribeiro.
A ADFA esteve representada na sessão de abertura 
pelo diretor e pelo editor do ELO.
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A perspetiva da ADFA sobre a reparação e apoio aos deficientes militares no âmbito da saúde

Saúde Militar preocupa deficientes 				 
das Forças Armadas

E
m ofício dirigido ao ministro da Defe-
sa Nacional, João Gomes Cravinho, em 
19 de junho último, a ADFA apresentou 
uma exposição “Reparação e apoio aos 
deficientes militares no âmbito da saú-

de – A Perspetiva da ADFA”.
“A Associação está a acompanhar pela imprensa 
os estudos sobre a (re)organização do Sistema de 
Saúde Militar que estão a ser efetuados no âmbito 
do Ministério da Defesa Nacional”, referiu o presi-
dente da DN, Manuel Lopes Dias, salientando que 
“a ADFA, enquanto parceiro natural na análise e 
discussão das questões que de algum modo afetam 
a vida dos deficientes militares, considera oportu-
no manifestar as suas preocupações e anseios no 
contexto da avaliação da situação do Sistema de 
Saúde Militar, enquanto sistema responsável pelos 
cuidados de saúde devidos aos deficientes milita-
res”.
A ADFA, na “salvaguarda dos direitos e expetativas 
dos deficientes militares”, apresentou ao ministro 
uma exposição que contém as suas preocupações 
em relação ao “reconhecimento das marcas que 
permanecem para sempre nas suas vidas, provoca-
das pelos contextos de guerra a que foram sujeitos 
e que afetam de forma determinante e permanen-
te a sua condição de saúde e qualidade de vida”.
A Associação considera “imprescindível” que na 
(re)organização do Sistema de Saúde Militar “não 
se coloquem em causa os direitos reconhecidos 
aos deficientes militares na área da saúde, consig-
nados em normativos legais, seja no seu âmbito de 
cobertura seja no universo dos envolvidos, e que, 
a nenhum título, possa colocar-se em causa a res-
ponsabilidade do Sistema de Saúde Militar pelos 
apoios de saúde aos deficientes militares, asse-
gurando os adequados e especializados cuidados 
nesse domínio”.
O ELO reproduz, na íntegra, a exposição enviada 
ao governante.

Reparação e Apoio aos Deficientes 
Militares no Âmbito da Saúde 
A perspetiva da Associação dos 			 
Deficientes das Forças Armadas

1. Impactos dos eventos e experiência de guerra na vida 
dos deficientes militares
A participação de militares nos contextos de guerra 
de que resultam deficiências e incapacidades gera 
marcas que permanecem para sempre nas suas vi-
das. Afeta de forma determinante e permanente a 
sua condição de saúde, a sua qualidade de vida, com 
repercussões muito significativas por vezes também 
ao nível da estrutura familiar.
Os deficientes militares da Guerra Colonial portu-
guesa não puderam dispor de adequados cuidados 
de reabilitação médico-funcional, psicossocial e 
profissional, na fase subsequente aos acidentes e 
doenças de que foram vítimas. Foram-lhes assegu-
rados cuidados de saúde, com um enquadramento 
que viria mais tarde a ser configurado e consagrado 
legalmente de forma que pode considerar-se muito 
apropriada. 
Mantêm hoje naturalmente necessidades de assis-
tência médica, de reabilitação e de apoio social, pois 
os seus problemas são de natureza duradoura. Essa 
necessidade assume mesmo contornos ainda mais 
acutilantes na fase de envelhecimento em que se en-
contram. Os impactos gerados pelas deficiências e 
incapacidades dos deficientes militares, ao nível da 
sua condição de saúde e da sua qualidade de vida, 
são normalmente tão ou mesmo mais gravosos na 
fase do seu envelhecimento do que o foram após os 
eventos traumáticos.
Constituem hoje referências comumente aceites o 
conceito de saúde da OMS, e o modelo biopsicosso-
cial da funcionalidade humana. A condição de saúde 

e a funcionalidade são hoje assumidas como reali-
dades holísticas e abrangentes, onde os humanos 
são perspetivados como totalidades integradas de 
dimensões, de natureza interativa. 
Os impactos das deficiências e incapacidades são 
por isso multidimensionais e interativos, acrescen-
do no caso dos deficientes militares um outro fenó-
meno: as perturbações do stresse pós-traumático. 
Muitas vezes cruzadas com os dilacerantes dilemas 
morais vividos pelos deficientes militares, de na-
tureza atormentadora, essas perturbações afloram 
com mais vigor na fase mais avançada da vida. 
Como o demonstra todo o trabalho de pesquisa 
realizado desde a segunda metade do século pas-
sado, se o stresse pós-traumático pode afetar de 
forma indelével os antigos combatentes, essa pre-
sença perturbadora afeta naturalmente de forma 
mais acutilante e gravosa os deficientes militares. 
Essa confluência perturbadora do stresse pós-trau-
mático e de todas as dimensões de impacto das 
eficiências e incapacidades na vida dos deficientes 
militares assume uma presença mais notória e mais 
determinante na qualidade de vida aquando do en-
velhecimento, por razões que derivam do funciona-
mento dos mecanismos psicológicos que lhe estão 
associados. O que durante toda a vida esteve mui-
tas vezes impercetível, ou presente mas sem mani-
festação perturbadora, porque contido e de algum 
modo controlado, manifesta-se de forma efetiva na 
fase do envelhecimento, de forma naturalmente va-
riada na sua expressão e intensidade.

2. A natureza diferenciada dos problemas dos deficientes 
militares e a necessidade de resposta adequada a essa 
condição
Esta diferenciação da natureza dos impactos das 
deficiências adquiridas nas experiências de guerra, 
afetando por isso também de forma muito especí-
fica e diferenciada a vida dos deficientes militares, 
é desde há longos anos consensualmente reconhe-
cida no contexto internacional. Essa especificidade 
gerou em consequência o reconhecimento da ne-
cessidade da existência de respostas também es-
pecíficas e adequadas, diferenciadas das respostas 
gerais da comunidade, através de respostas institu-
cionais especializadas, naturalmente no âmbito das 
políticas, responsabilidades e estruturas da defesa 
nacional.
Esta diferenciação integra naturalmente o âmbito 
da reparação dos danos sofridos pelos deficientes 
militares, como um direito fundamental, associada 
ao reconhecimento moral de que são credores aque-
les que deram o melhor de si na defesa da Pátria.
É neste quadro de referência que se insere a exis-
tência, no contexto internacional, de estruturas de 
saúde especificamente vocacionadas para as forças 
armadas e deficientes militares, incluindo para es-
tes últimos, estruturas específicas de reabilitação, 
a quem é devido e prestado ainda um acompanha-
mento especializado ao longo do ciclo de vida, a 
cargo de estruturas militares especializadas, como 
hospitais, centros de reabilitação e institutos espe-
cializados.
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1  Embora nem todos os deficientes militares estejam associados na ADFA, ela integra a quase totalidade do universo dos deficientes militares, designadamente dos deficientes da guerra colonial.

3. Impacto da condição de deficiente militar na esperança 
média de vida
Uma das evidências mais expressivas da especifici-
dade dos impactos das deficiências e incapacidades 
na condição de saúde dos deficientes militares será a 
sua diferenciada esperança média de vida face à po-
pulação em geral.
Não são conhecidos estudos ou dados empíricos que 
indiquem com rigor qual a esperança média de vida 
dos deficientes militares Portugueses. Algumas aná-
lises podem, e devem, porém, ser consideradas para 
esse efeito.
Embora não tratado de forma estatística, a análise 
da idade média de falecimento dos associados da 
ADFA1 a partir da informação sobre associados fa-
lecidos divulgada no jornal ELO (jornal da ADFA), é 
possível concluir que a esperança média de vida dos 
deficientes militares é manifestamente inferior à da 
população em geral.
Por outro lado, e tomando como base um estudo 
realizado em 2018 a partir de uma amostra reduzida 
de associados da ADFA, por isso não representativa, 
a esperança média de vida dos deficientes militares 
Portugueses seria de 71,5 anos, consideravelmente 
inferior à da população em geral (quadro 1).

Quadro 1. Esperança média de vida

Associados da ADFA (2015/2018)  71,5

População Portuguesa com 65 anos/
Masculina (2015)     82,4

População Portuguesa com 65 anos/
Feminina (2015) 85,7

4. Perspetiva evolutiva do problema 
Os problemas anteriormente equacionados referem-
-se essencialmente ao universo dos deficientes mi-
litares da Guerra Colonial Portuguesa, ainda abso-
lutamente dominante no universo dos deficientes 
militares em Portugal. Existe já um conjunto de defi-
cientes militares associados da ADFA da fase pós-guer-
ra colonial, com alguma expressão, mas claramente 
residual, conforme se pode constatar no quadro 1.
Para a análise prospetiva da questão do impacto dos 
deficientes militares no sistema de saúde militar, 
importa considerar desde logo a sua estrutura etá-
ria. Nessa dimensão, a análise da estrutura etária dos 
associados da ADFA revela ser um grupo maioritaria-
mente já na fase do envelhecimento, com uma idade 
média se situará nos 72 anos, conforme gráfico 1 (re-
ferenciado a 2018).

Gráfico 1. Distribuição etária dos associados

Tomando como base a esperança média de vida para 
a população portuguesa calculada pelo INE, a evo-
lução do falecimento dos associados e a previsão 
do número de associados da ADFA (gráficos 2. e 3.) 
mostra que se trata de um problema com um hori-
zonte temporal delimitado e delimitável, com uma 
perspetiva de drástica redução nos próximos anos.

Gráfico 2. Previsão de falecimento de associados

Gráfico 3. Evolução do número de associados

O mesmo exercício projetivo utilizando a esperança 
média de vida dos deficientes militares referida an-
teriormente (quadro 1.), geraria uma evolução com 
uma antecipação da evolução em cerca de 10 anos 
relativamente á expressa nos gráficos 2 e 3, resultado 
do falecimento em idade mais precoce do que a da 
população em geral, gerando uma mais rápida redu-
ção do número dos sobrevivos.

5. Quadro de preocupações que a ADFA considera 		
imprescindível considerar na (re)organização 		
do sistema de saúde militar
Num momento de ponderação do modo de organiza-
ção e funcionamento do sistema de saúde militar, a 
ADFA considera como absolutamente pertinentes um 
conjunto de princípios e de preocupações estruturais:
a) Os cuidados de saúde são uma dimensão funda-

mental da reparação dos danos sofridos pelos de-
ficientes militares, um direito fundamental, inte-
grado também no âmbito da reparação moral que 
lhes é devida pela Nação;

b) A saúde deverá ser entendida no sentido holístico, 
promovida por cuidados integrados e coerentes, os 
quais devem ser organizados e assumidos de forma 
específica e especializada pela estrutura militar; 

c)	Importa manter e reforçar o reconhecimento da 
especificidade das problemáticas que afetam os 
deficientes militares, consolidando, adequando 
e desenvolvendo as respostas especializadas que 
lhes são dirigidas;

d) Constituem-se como áreas críticas ao nível da 
condição de saúde e da qualidade de vida dos de-
ficientes militares as/o:
•	Afeções de saúde associadas ao envelhecimento
•	Fornecimento de produtos de apoio
•	Stresse de guerra
•	Apoio psicológico especializado
•	Apoio social

e)	Os cuidados de saúde e os atos pressupostos que 
lhe estão associados (transporte, apoio de 3.ª pes-
soa, …) são nesta fase de vida dos deficientes mi-
litares mais necessários e determinantes do que 
nunca, importando por isso serem disponibiliza-
dos de forma pronta e adequada;

f)	 As dinâmicas dos cuidados de saúde e de reabi-
litação devem estar ajustados aos problemas que 
os deficientes militares enfrentam na fase do en-
velhecimento, (i) requerendo respostas suficiente-
mente ágeis e flexíveis, orientadas e centradas nos 

cidadãos, e não orientadas e centradas nas lógicas 
e dinamismos de funcionamento dos serviços, (ii) 
assegurando uma cobertura de cuidados a todo o 
território, sem deixar remetidos para a escassez 
ou mesmo inexistência de respostas (como seja a 
questão do apoio psiquiátrico e psicológico) aque-
les que residem fora dos grandes centros urbanos;

g)	Para além do reforço dos apoios hoje limitados, 
importa assegurar também resposta para os pro-
blemas que estão em desenvolvimento na fase 
avançada da vida em que se encontram os defi-
cientes militares;

h)	Para apoiar o acesso e a mobilização adequada 
dos cuidados de saúde, é de importância determi-
nante o Plano de Ação para Apoio aos Deficientes 
Militares – PADM, o qual (i) se constituiu como 
um dos contributos mais determinantes para as-
segurar uma vida com qualidade, com dignidade, 
aos deficientes militares, (ii) importando por isso 
reforçar a sua intervenção, (iii) tornando-o conhe-
cido e reconhecido pelas estruturas de saúde mili-
tar como parceiro e aliado natural, não como algo 
estranho e mesmo perturbador.

6. Em síntese
A ADFA, enquanto parceiro natural da análise e dis-
cussão das questões que de algum modo afetam a 
vida dos deficientes militares, considera oportuno 
manifestar as suas preocupações e anseios no con-
texto da avaliação da situação do sistema de saúde 
militar, enquanto sistema responsável pelos cuida-
dos de saúde devidos aos deficientes militares.
Assim, a ADFA considera:
i. Que a nenhum título se possam colocar em causa 
os direitos reconhecidos aos deficientes militares na 
área da saúde, consignados em normativos legais, 
seja no seu âmbito de cobertura seja no universo dos 
envolvidos;
ii. Que a nenhum título se possa colocar em causa a 
responsabilidade do sistema de saúde militar pelos 
apoios de saúde aos deficientes militares, assegu-
rando os adequados e especializados cuidados nesse 
domínio;
iii. Que a ADM, o HFAR e outras unidades de saúde 
militar devem considerar e assumir os deficientes 
militares como um dos pilares estratégicos da sua 
missão e da sua ação;
iv. Que se impõe não apenas manter os apoios exis-
tentes, como também reforçá-los com os apoios ne-
cessários, porque não existentes, com resposta insufi-
ciente, ou não qualificada;
v. Ser absolutamente urgente a implementação do 
Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio aos De-
ficientes Militares, ultrapassando os múltiplos e com-
plexos problemas que têm afetado a atribuição de 
produtos de apoio, gerando maior qualidade nessa 
atribuição, mais rigor e racionalidade no uso dos re-
cursos financeiros envolvidos;
vi. Não aceitável o argumento do volume da despe-
sa associada na ponderação da questão, seja porque 
moral e politicamente ilegítimo, seja porque essa des-
pesa conhecerá uma fortíssima redução nos próximos 
anos, no quadro da evolução que acima se evidenciou;
vii. Que importa assegurar uma gestão transparente 
dos recursos financeiros disponibilizados pelo Orça-
mento do Estado para os cuidados de saúde aos defi-
cientes militares, gerando informação rigorosa, fiável 
e esclarecedora, pondo termo a posicionamentos não 
fundamentados e por vezes mesmo menos responsá-
veis, normalmente desfavoráveis, fragilizando a legi-
timidade ou a sustentabilidade dos apoios de saúde 
existentes.

Lisboa, 19 de junho de 2019
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AudI A1
1.0 TFSI 116cv 20.063,34 24.982,75

1.5 TFSI 150cv 20.050,11 27.246,53

1.5 TFSI 150cv Advanced 21.188,32 28.646,53

1.0 TFSI 95cv S line 20.410,47 25.425,15

1.5  TFSI 116cv S line 21.667,42 26.971.20

1.0 TFSI 116cv S tronic 21.608,05 26.955,05

1.0 TFSI 116cv S tronic S line 23.219,45 28.964,04

1.5 TFSI 150cv S tronic S line 23.944,85 32.082.02

Audi A3
1.0  TESI Base 22.470,22 28.077,64

1.6 TDI 116cv Base 21.684,26 32.043,17

1.6 TDI 116cv Sport 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Design 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Base S tronc 23.727,59 34.116,01

1.6TDI 116cv Sport S Tronic 25.272,31 36.016,01

1.6 TDI 116cv Design S tronic 25.272,31 36.016,01

Audi Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

Audi Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.003,74 44.070,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI S Tronic Quattro 150cv 32.430,91 60.000.00

2.0 TDI  S Tronic Advanced 150cv 33.910,68 50.850,00

2.0 TDI S Tronic  S Line 150 cv 34.564,84 51.850,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 35.040,03 61.120,00

Audi A4 Limousine
2.0 TDI  S. Tronic150cv 32.088,86 47.237,53

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 34.740,81 50.675,62

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 34.740,81 50.675,62

Audi A4 Avant
2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 36.010,66 52.657,21

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 36.010,66 52.657,21

Audi A5 Sportback
2.0 TDI S Tronic 150cv 35.288,05 51.254,96

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 37.165,72 54.267,65

2.0 TDI  S.Tronic Design 150cv 37.165,72 54.267,65

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

Up PA (122)
1.0 60 cv Take upl 4 portas 9.936,73 12.495,29

1.0 75 cv Take upl 4 portas 10.495,38 13.187,56

1.0 75cv Cross upl Auto 4 portas 13.214,75 16.634,24

1.0 90cv High upl 4 portas 12.995,73 16.257,99

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 14.480,93 18.155,80

MOTORES GNC
1.0 68cv CNG Move upl 4 Portas 12.973,58 16.088,06

POLO NF (AW1)
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.259,40 16.672,57

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline 14.733,90 18.417,77

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.259,17 20.389,31

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI 19.590,72 30.305,88

Polo 2.0 TSI 200 cv GTI DSG 21.144,46 32.334,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline 16.100,70 23.855,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline DSG 17.380,83 25.958,38

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92

2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20

2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66

2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50

2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

GOLF
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Trendline Pack 20.740,29 25.856,12

Golf 1.0 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 22.678,85 28.312,49

Golf 1.5 TSI 150 cv  5P Stream 21.202,34 28.641,73

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5P Stream 22.797,91 30.658,25

Golf 1.6 TDI 115cv 5P Stream 21.440,64 30.423,37

Golf 1.6 TDI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.6 TDI 115cv DSG 5 P Highline 26.406,48 37.852,77

Golf 2.0 TDI 150 cv 5 P  Strean 24.955,27 37.401,61

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Strean 25.766,24 38.751,85

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.250,36 43.653,96

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-Golf 5 P 34.833,95 42.900,57

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.205,04 26.436,75

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv DSG 23.487,51 29.334,12

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.413,11 28.909,96

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv DSG BlueMotion Confortline 23.004,95 30.867,94

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 22.776,83 32.154,97

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.159,80 36.844,58

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Confortline 24.030,24 34.313,37

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Highline 27.355,56 39.196,32

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  R-Line 27.709,02 41.846,21

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  Highline 29.877,43 44.513,44

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

Arteon (3H7)
2.0 TSI 272cv 4MDSG RLINE 42.922,37 61.217,99

2.0 TDI 150 cv Elegance 32.782,74 47.998,36

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 33.856,63 49.612,99

2.0 TDI 150 cv Rline 33.882.08 49.350,55

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 34.955,97 50.965,18

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.132,84 51.182,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.152,01 52.435,74

PASSAT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 26.935,34 36.081,59

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 28.309,51 40.193,53

2.0 TDI 150cv Confortline 26.515,45 39.496,77

2.0 TDI 150cv Highline 29.373,23 43.099,93

2.0 TDI 150cv DSG Highline 31.176,19 45.582,22

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 28.888,45 43.385,08

2.0 TDI 190 cv DSG Highline 31.746,22 46.988,23

PASSAT VARIANT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 29.167,10 39.118,84

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 29.606,07 42.472,25

2.0 TDI 150cv Confortline 27.595,71 41.177.86

2.0 TDI 150cv Highline 30.453,48 45.133,38

2.0 TDI 150cv DSG Highline 32.148,30 47.482,66

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 30.408,95 45.763,07

2.0 190 cv DSG Alltrack 32.524,92 56.535,36

TIGUAN 
1.5 TSI 130cv Confortline 23.616,53 32.062,56

1.6 TDI 115 cv Confortline 25.947,89 39.149,58

2.0 TDI 150cv Confortline 27.299,07 42.137,41

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 28.384,53 44.254,57

2.0 TDI  150cv Hghline 29.174,18 45.029,95

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.446,40 47.767,61

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.449,13 48.023,52

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.721.35 50.565,80

Touran (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 23.901,95 32.699,91

1.6 TDI 115cv Confortline 24.746,75 36.074,28

1.6 TDI 115cv DSG Confortline 26.581,75 38.750,99

1.6 TDIcv DSG Highline 28.642,37 41.285,55

2.0 TDI 150cv Confortline 26.222,02 41.783,66

2.0 TDI 150cv Highline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDIcv R-Line 29.034,69 45.243,24

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 16.877,14 21.131,42

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 17.790,81 22.264,24

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.519,44 25.620,45

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.051,13 23.859,33

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 21.779,76 27.215,54

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

SKODA CITIGO
STYLE 1.0 75cv 3p 10.410,86 14.316,28

STYLE 1.0 75cv 3p Automático 11.012,26 15.086,84

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P 9.418,56 13.080,32

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P Automático 10.447,56 14.392.27

STYLE 1.0 75cv 5p 10.772,64 14.766,41

STYLE 1.0 75cv 5p Automático 11.374,03 15.531,83

Fábia Break
AMBITON 1.0 TSI 95 cv  14.703,01 19.795,64

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  15.259,16 20.479,70

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  DSG 16.669,30 22.294,17

STYLE 1.0 TSI 110cv 16.529,06 22.076,71

STYLE 1.0 TSI 110cv DSG 17.937,88 23.863,51

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 17.134,52 22.830.42

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 18.544,66 24.609,85

SKODA OCTAVIA
STYLE 1.0 TSI 115cv 18.987,97 25.164,15

STYLE 1.0 TSI 115cv DSG 20.654,88 27.286,38

STYLE 1.5TSI 150cv 21.052,81 29.902,66

STYLE 1.5 TSI150cv DSG 23.299,12 32.710,58

STYLE 1.6 TDI 115cv 20.441,00 30.903,46

STYLE 1.6 TDI 115cv DSG 22.336,04 33.674,82

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.568,69 35.209,97

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 21.568,69 35.209,97

Superb Break
BUSINESS LINE 2.0 TDI 150cv DSG 26.361,48 42.371,02

STYLE 1.6 TDI 120cv DSG 27.247,65 41.548,97

STYLE 2.0 TDI 150cv 27.461,52 43.304,39

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 28.533,48 45.433,35

STYLE 2.0 TDI 190cv DSG 30.379,27 47.703,67

Karoq
STYLE 1.0 TSI 116cv 23.633,27 31.048,42

STYLE 1.0 TSI 116cv DSG 25.482,79 33.849,27

STYLE 1.5 TSI 150cv 26.274,38 36.810,40

AMBITION 1.6 TDI 116cv DSG 22.521,56 36.355,92

AMBITION 2.0 TDI 150cv 18.449,37 32.477,63

STYLE 1.6 TDI 116cv DSG 24.467,64 38.745,60

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.022,16 35.642,16

Octávia Break facelift
1.4 TSI 150 cv Style 22.691,67 30.186,32

1.4 TSI 150 cv Style DSG 25.005,39 32.720,87

1.6 TDI 115 cv Style 22.082,46 31.764,57

1.6 TDI 115 cv Style  DSG 23.930,84 33.690,53

2.0 TDI 150 cv Style 23.217,93 35.779,69

2.0 TDI 150 cv Style  DSG 24.834,29 38.202,26

2.0 TDI 184 cv RS 26.317,15 40.113,05

2.0 TDI 184 cv RS DSG 28.450,69 44.393,41

2.0 TDI 184 cv SCOUT 4x4 DSG 29.796,15 46.819,09

Superb Limo
1.6 TDI 120 cv Active 22.603,92 32.319,08

1.6 TDI 120 cv Active DSG 24.396,57 34.350,26

2.0 TDI 150 cv Active 22.786,69 34.814,83

2.0 TDI 150 cv Active DSG 23.857,35 37.000,61

2.0 TDI 150 cv Style 26.272,17 39.101,98

2.0 TDI 150 cv Style DSG 27.342,84 41.287,76

2.0 TDI 190 cv Style 27.847,06 40.952,20

2.0 TDI 190 cv Style DSG 28.806,25 43.087,76

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Active 23.371,27 33.349,81

1.6 TDI 120 cv Active DSG 25.219,66 35.362,66

2.0 TDI 150 cv Active 23.554,04 35.845,56

2.0 TDI 150 cv Active DSG 24.561,19 38.067,78

2.0 TDI 150 cv Style 27.208,03 40.339,97

2.0 TDI 150 cv Style DSG 28.215,18 42.562,20

2.0 TDI 190 cv Style 28.671,45 42.139,97

2.0 TDI 190 cv Style DSG 29.743,40 44.327,35

2.0 TDI 190 cv DSG 4x4 28.220,37 45.073,57

Kodiaq
1.4 TSI  150 cv Style DSG 28.533,85 38.639,95

2.0 TDI 150 cv Ambition DSG 27.978,02 39.309,49

2.0 TDI 150 cv  StyleDSG 30.749,77 42.718,74

2.0 TDI 150 cv Style 4x4 27.140,28 45.073,44
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10 de junho junto ao Monumento aos Combatentes do Ultramar - Lisboa

XXVI Encontro Nacional de Combatentes

D
ecorreu junto ao Monu-
mento aos Combatentes 
do Ultramar, em Belém, 
Lisboa, no dia 10 de ju-
nho, o 26º Encontro Na-

cional de Combatentes. O secretário 
da Direção Nacional, Carlos Fanado, 
representou a ADFA na cerimónia, 
acompanhado pelo presidente da Di-
reção da Delegação de Lisboa, Francis-
co Janeiro, sendo o porta-estandarte o 
associado José Sousa.
Durante a cerimónia, que incluiu um 
momento de oração interreligiosa ca-
tólica e muçulmana, foi lida a mensa-
gem do Presidente da República.
Marcelo Rebelo de Sousa afirmou aos 
combatentes que “é com sincera emo-
ção que hoje, Dia de Portugal, como 
Presidente da República e Comandan-
te Supremo das Forças Armadas, me 
encontro convosco para respeitosa-
mente recordar e homenagear todos 
os Portugueses que sacrificaram a vida 
no cumprimento do dever. Esse eleva-
do gesto de generosidade deve com-
prometer a vida de todos nós num 
permanente combate pelos princí-
pios que determinam o nosso projeto 
comum: uma sociedade livre, fraterna 
e justa”.
“A vós, pelo inestimável Serviço à 
Pátria, cujo preço se traduz nas ex-
periências de guerra e nas indeléveis 
consequências ao longo da vida, às 
quais sempre reagistes com coragem 
e resiliência, é legítimo conceder o di-
reito de serdes ouvidos para que pos-
sais testemunhar de viva voz em favor 
da paz”, referiu o Presidente.
Como Presidente da República e Co-
mandante Supremo das Forças Arma-
das, disse ser seu dever expressar “a 
gratidão do Povo Português pelos ele-
vados serviços prestados à Pátria, as-
sim como confiar-vos a nobre missão 
de permanecerdes fiéis ao juramento 
de guardar o nosso futuro com o risco 
da própria vida”.
Após as palavras do presidente da Co-
missão Executiva do Encontro Nacio-
nal de Combatentes, vice-almirante 

João Pires Neves, teve lugar a inter-
venção de Bernardo Pires de Lima.
Apesar de não ter sido militar, através 
do seu pai, antigo oficial da Reserva 
Naval, ex-combatente em África e um 
“testemunho de vida do que tem sido 
olhar e viver as memórias de antigo 
combatente com um orgulho inesgo-
tável, uma camaradagem incompará-
vel, um sentido ético inflexível”, 
homenageou “os militares que já par-
tiram, os familiares que cá se encon-
tram, os militares feridos em combate 
e que também estão aqui entre nós, e 
os militares que continuam a cumprir 
o seu desígnio patriótico em missões 
nacionais ou integradas nas Alianças 
de que Portugal faz parte”.
E porque, como afirmou, “o comba-
tente de hoje é um veterano de guer-
ra amanhã”, “o País deve continuar a 
dignificá-los em que contexto histó-
rico for”, concentrando esforços para 
“melhorar a rede de saúde pública à 
altura das suas necessidades, físicas 
e psicológicas, extensíveis aos seus 
familiares mais próximos; criar um 
enquadramento jurídico estável, pre-
visível e imune às mudanças governa-
tivas, capaz de dignificar as carreiras 
militares; proporcionar um digno 
regime de reinserção social e profis-
sional que consiga absorver a expe-
riência e o conhecimento dos anti-
gos Combatentes, transmitindo-os 
às gerações mais novas, habituadas à 
paz; e ao dignificar e homenagear os 
combatentes e as Forças Armadas, ser 
capaz de realizar uma evidência so-
bre a qual já nem dúvidas deveriam 
existir em 2019: um País só aprende a 
respeitar-se na sua decência quando 
conseguir não deixar ninguém para 
trás, não deixar ninguém esquecido”.
O presidente da Comissão Organi-
zadora do 26º Encontro Nacional de 
Combatentes recordou o padre Antó-
nio Vieira, citando-o: “o efeito da me-
mória é levar-nos aos ausentes, para 
que estejamos com eles, e trazê-los a 
nós, para que estejam connosco”.
O vice-almirante recordou ainda “dois 

militares notáveis, recentemente de-
saparecidos”, referindo-se a José Ar-
ruda, “que desenvolveu uma ativida-
de notável à frente da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas” e ao 
general Altino de Magalhães, “que li-
derou a Comissão Executiva encarre-
gue da edificação deste Monumento”.
Depois da cerimónia inter-religiosa 
católica e muçulmana, tiveram lugar 
a homenagem aos mortos e a deposi-
ção de flores.
A Banda da GNR tocou o Hino Na-

cional, interpretação acompanhada 
por um grupo coral de jovens da Casa 
Pia, seguido da salva protocolar de 21 
tiros pelo NRP «Figueira da Foz», no 
momento fundeado frente à Torre de 
Belém.
A culminar a cerimónia, depois da 
passagem de aeronave da Força Aérea 
Portuguesa, o desfile pelas lápides do 
Memorial, o salto de Pára-quedistas 
do Exército, seguido do almoço-con-
vívio nos terrenos fronteiros ao Mo-
numento. 

INFORMAÇÃO
Por motivo de reestruturação 

do Bar/Restaurante da Sede Nacional, 
das 12h00 às 13h30 não há serviço de bar

Deficientes militares 
residentes no Canadá

Queremos saber quantos somos no Canadá para trabalho em 
conjunto (reuniões, convívios, etc.) em prol dos direitos dos de-
ficientes militares portugueses e da sua representatividade no 
País que escolheram para residir. Unidos somos mais fortes e 
juntos somos outra face de Portugal no Mundo! Contacto – as-
sociado Pedro Correia – pascpasc41@yahoo.ca.
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Presidente da República cumprimenta a ADFA 
no Dia de Portugal
Deficientes das Forças Armadas nas comemorações oficiais do 10 de junho - Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas, em Portalegre

O 
Presidente da República 
cumprimentou a ADFA 
no fim da cerimónia 
militar integrada nas 
comemorações oficiais 

do Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas, 10 de ju-
nho, em Portalegre. O presidente da 
Direção Nacional, Manuel Lopes Dias, 
representou a Associação na Tribuna 
de Honra deste evento, acompanhado 
pela sua esposa.
Os deficientes militares desfilaram com 
as forças em parada, como já tem sido 
hábito nas comemorações oficiais do 
Dia de Portugal. Associados oriundos 
de Lisboa e de Castelo Branco, lidera-
dos pelo vice-presidente da DN, Antó-
nio Garcia Miranda, fizeram parte do 
grupo da ADFA neste evento de relevo 
nacional que foi amplamente divulga-
do pelos órgãos de comunicação social.
O ELO fez a cobertura jornalística in-
tegral das cerimónias e esteve com as 
entidades civis e militares e com os 
associados que participaram, registan-
do o reconhecimento e homenagem 
que foram dedicados pelas altas indi-
vidualidades e cidadãos em geral aos 
deficientes das Forças Armadas e aos 
antigos combatentes.

Discurso gera polémica
Na alocução proferida na cerimónia, 
João Miguel Tavares, presidente das 
comemorações deste 10 de junho, 
gerou polémica, com as críticas que 
apontou. 

“Não é fácil saber porque é que esta-
mos a lutar hoje em dia”, referiu.
Falou do chamado “desinteresse pela 
política” e inferiu que “é já uma con-
sequência dos nossos próprios fracas-
sos”, concretizando que “a integração 
na Europa do euro não correu como 
queríamos. Construímos auto-estradas 
onde não passam carros. Traçámos pla-
nos grandiosos que nunca se cumpri-
ram. Afundámo-nos em dívida. Ficámos 
a um passo da bancarrota. Três vezes – 
três vezes já – tivemos de pedir auxílio 
externo em 45 anos de democracia”.
Fez reparos sobre um “País amnési-
co, cheio de gente que não sabe de 
nada, que não viu nada, que não ouviu 
nada”, sublinhando que “a corrupção é 
um problema real, grave, disseminado, 
que a Justiça é lenta a responder-lhe e 
que a classe política não se tem empe-
nhado o suficiente a enfrentá-la”.
Disse que “no nosso País instalou-se esta 
convicção perigosa: um jovem talentoso 
que queira singrar na carreira exclusiva-
mente através do seu mérito, a melhor 
solução que tem ao seu alcance é emi-
grar. Isto é uma tragédia portuguesa”.
“O desespero não nasce do erro, mas 
do sentimento de que não vale a pena 
esforçarmo-nos para que as coisas se-
jam de outra forma – porque nunca 
serão”, concluiu, acrescentando ainda 
que “a falta de esperança e a desigual-
dade de oportunidades podem dar ori-
gem a uma geração de adultos desen-
cantados, incapazes de acreditar num 
país meritocrático”.

“Esta perda de esperança aparece de-
pois travestida de lucidez, e rapidamente 
se transforma numa forma de cinismo. 
Achamos que temos de ser pessimistas 
para sermos lúcidos. Que temos de ser de-
sesperançados para sermos realistas. Que 
temos de ser eternamente desconfiados 
para não sermos comidos por parvos”.

“Muito mais do que fragilidades”
O Presidente da República deixou pa-
lavras de esperança, não deixando de 
indicar algumas fraquezas. 
“Não podemos nem devemos omitir 
ou apagar os nossos fracassos colecti-
vos, os nossos erros antigos ou novos. 
Não podemos nem devemos esquecer 
ou minimizar insatisfações, cansaços, 
indignações, impaciências, corrupções, 

falências da Justiça, exigências constan-
tes de maior seriedade ou ética na vida 
pública”, afirmou o Chefe do Estado.
Mas o Presidente da República indicou 
que os portugueses, no seu conjunto, são 
“muito mais do que fragilidades e erros”, 
e que por isso “tivemos e temos uma His-
tória de quase 900 anos, que tivemos e 
temos uma das comunidades mais inclu-
sivas e coesas, apesar das suas desigual-
dades, que temos o mérito que os outros 
nos reconhecem, mesmo quando nós 
hesitamos em nele nos reconhecermos”.
As cerimónias oficiais do Dia de Por-
tugal, de Camões e das Comunidades 
prolongaram-se nas cidades do Min-
delo e da Praia, em Cabo Verde, cujo 
Presidente, Jorge Carlos Fonseca, tam-
bém esteve presente em Portalegre.
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ADFA apresenta condolências

Faleceu o Coronel 
Costa Braz

A 
ADFA manifestou o seu 
profundo pesar e solida-
riedade à família do coro-
nel Manuel da Costa Braz, 
pelo seu falecimento, aos 

85 anos, vítima de doença prolongada, 
sublinhando e homenageando o seu 
exemplo, que muito contribuiu para 
a liberdade e democracia de Portugal, 
quer enquanto militar de Abril, nos 
meandros do Movimento das Forças 
Armadas (MFA), quer como governan-
te e no desempenho de diversas fun-
ções públicas “que se pautaram por 
uma correta retidão de carácter”.
A ADFA destacou o empenho do coro-
nel Costa Braz na presidência do Con-
selho Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiên-
cia (CNRIPD), “na sua valorosa dedi-
cação à causa destas”, contribuindo 
“decisivamente” para a mudança de 
mentalidades e para a criação de legis-
lação enquadradora das pessoas com 
deficiência em Portugal.
“O nosso País fica mais pobre com o 
desaparecimento deste cidadão empe-
nhado nas causas públicas e as pessoas 
com deficiência em Portugal deixam 
de ter um amigo solidário na defesa 
das políticas de reabilitação e inclusão 
dos cidadãos com deficiência”, referiu 
a ADFA no seu comunicado.
O coronel Costa Braz ajudou a escrever 
o “Programa do MFA” e o “Documento 
dos Nove”, criou o nome “Junta de Sal-
vação Nacional”, foi o primeiro prove-
dor de Justiça, foi ministro da Adminis-
tração Interna dos Governos de Mário 

Soares e de Maria de Lurdes Pintasilgo, 
foi alto-comissário da Alta Autoridade 
Contra a Corrupção, foi presidente do 
extinto CNRIPD, do Secretariado Na-
cional para a Reabilitação e Integração 
das Pessoas com Deficiência - SNRIPD, 
atual Instituto Nacional para a Reabili-
tação – INR.
O Presidente da República Marcelo 
Rebelo de Sousa referiu-se, em nota de 
condolências e de pesar, a Manuel da 
Costa Braz como “um português co-
nhecido pela verticalidade de carácter 
e pelo seu sentido patriótico do dever, 
que deixa um rasto de enorme sauda-
de em todos quantos o contactaram 
de perto e tiveram o privilégio de o co-
nhecer”.
Referiu também que “com o seu fale-
cimento, desaparece uma das figuras 
marcantes da génese da democracia 
portuguesa, um militar e um cidadão a 
quem o País tanto deve e cujo exemplo 
de vida deve ser conhecido e cultivado 
pelas gerações mais jovens”.

Auscultação às Delegações

Direção Nacional visita 
Delegação do Porto

A 
Direção Nacional deslo-
cou-se à Delegação do 
Porto, nos dias 26 e 27 de 
junho, para reunir com a 
Direção de Delegação e to-

mar contacto direto com os projetos em 
curso do Centro Associativo e Social do 
Porto (CASP) e do Centro de Apoio In-
tegrado do Porto (CAIP), que o ELO já 
apresentou aos associados em edições 
anteriores.
Os dois órgãos executivos debateram 
questões de âmbito nacional e local, 
tais como a sustentabilidade da ADFA, 
os desafios do futuro e o processo de re-
paração devida aos deficientes militares, 
em diálogo franco e aberto e com “eleva-
do sentido associativo”.
Os projetos CASP e CAIP foram detalha-
damente explanados e traçadas orienta-
ções, especialmente quanto aos desen-
volvimentos estratégicos referentes à 
criação do CAIP.
Os elementos da Direção Nacional visi-
taram os Serviços Clínicos e o Centro de 

Actividades Ocupacionais, onde conhe-
ceram as atividades e as metodologias 
de intervenção praticadas, assim como 
constataram a precaridade e as deficien-
tes condições das instalações afetas a 
estes serviços, que constituem o Depar-
tamento de Apoio Integrado (DAI).
Fez parte ainda do programa do execu-
tivo nacional a visita ao Palacete Cor-de-
-Rosa onde decorrem as obras de reabi-
litação para dar lugar ao CASP, as quais 
se encontram em fase avançada de con-
clusão.
Para a Direção Nacional e para as Dire-
ções das Delegações a informação “é 
um veículo fundamental para a coesão 
associativa, que leva à participação fran-
ca e aberta dos dirigentes e associados a 
nível nacional, regional e local”, sendo 
esta deslocação um exemplo dessa ca-
pacidade de comunicação e informa-
ção internas. Contactos prévios já se 
iniciaram também com as Delegações 
de Viseu e de Coimbra, em preparação 
de encontros e trabalho futuros.

ADFA avança na modernização informativa

Renovação da Gestão 
Integrada de Sócios

O 
sistema GIS (Gestão Inte-
grada de Sócios) está a ser 
profundamente remode-
lado e actualizado, para 
melhoria dos desempe-

nhos na inserção e consulta de dados.
Está já a ser divulgado um apelo aos as-
sociados para que, junto das Delegações 
da sua área de residência, actualizem os 
seus dados pessoais e os seus processos 
associativos. No cumprimento da Lei 
Nacional da Proteção de Dados, a ADFA 

iniciou esta atualização do GIS em fins 
de junho último. A remodelação é pro-
funda e uniformiza toda a informação 
que é inserida, optimizando-a, e dispo-
nibilizando um interface mais amigo 
do utilizador. O novo GIS permite, por 
exemplo, a emissão do cartão de asso-
ciado em formato de cartão multiban-
co/cartão do cidadão e a emissão dos fi-
cheiros que a ADFA envia à Gráfica para 
a impressão das etiquetas através das 
quais o ELO é mensalmente distribuído 
aos seus leitores.
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Adquirir, conservar e comer fruta   

E
ncontramo-nos numa época em que 
abundam diferentes variedades de fruta.
Sabemos que o grupo da fruta é essen-
cial graças à presença de compostos an-
tioxidantes. Mas para os preservar é ne-

cessário saber selecionar a fruta e conservá-la se 
não for ingerida imediatamente.
No momento de compra, um dos aspetos princi-
pais é identificar a fruta da época e local, por ser 

mais rica nutricionalmente e por ser mais susten-
tável sob o ponto de vista ambiental e económico.
Verifique o aspeto global da fruta: a cor, o aroma, a 
limpeza, a integridade. Adquira apenas aquela que 
não apresente fissuras, pisaduras ou bolor.
Evite comprar excesso de fruta. Leve apenas a ne-
cessária até à compra seguinte para evitar o des-
perdício. Se comprar fruta, por exemplo, uma vez 
por semana, é importante que selecione algumas 
peças maduras, outras com um grau de maturação 
intermédio e outras verdes.
Em casa, conserve a fruta num local fresco e seco 
ou nas prateleiras inferiores do frigorífico. Se pre-
tender acelerar o processo de amadurecimento, 
coloque a fruta à temperatura ambiente e junto a 
maçãs porque o etileno que produzem aceleram 
este processo.
Quando desejar consumir a fruta, lave-a comple-
tamente. É importante que lave toda a fruta, com 
e sem casca, mesmo que não ingira a casca, como 
é o caso da laranja e do ananás. Poderá recorrer 

a sumo de limão ou a vinagre para auxiliar neste 
processo.
No caso dos frutos que habitualmente são ingeri-
dos com casca, como a maçã, pera ou pêssego, se 
não for possível higienizar corretamente, é preferí-
vel cortar a casca, para evitar toxinfeções alimen-
tares. Com este mesmo propósito, evite manipular 
a fruta com utensílios utilizados noutros alimen-
tos.
Também para usufruir em pleno dos nutrientes 
protetores da fruta, ingira-a fresca, sem ter sido 
congelada, cozinhada, cristalizada ou incluída em 
receitas que implicam a sua manipulação.
Neste verão, delicie-se com os frutos da estação.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

O nosso Património

O Aqueduto da Prata - Évora

T
rata-se de uma conduta de água tubular 
de secção sensivelmente quadrada, em 
arcaria de volta perfeita, e regularmen-
te interrompida por caixas de receção e 
distribuição de água, que serpenteava a 

cidade de Évora fazendo o seu abastecimento. A sua 
construção em alvenaria, altera-se conforme a topo-
grafia do terreno, emergindo conforme a necessida-
de de inclinação suficiente para transportar a água. A 
parte mais alta deste aqueduto chega a atingir cerca 
de 120 m (Branco, et al, 2005). 
Vestígios encontrados no local, e na própria estrutu-
ra da edificação, revelaram que este foi um reapro-

veitamento de um aqueduto romano. A construção 
da estrutura visível hoje na cidade foi iniciada em 
1531, tendo sido responsável pela obra o arquite-
to Francisco de Arruda (DGPC, SD). Com as outras 
edificações necessárias para distribuir a água e com-
por o aqueduto permitindo o acesso da população 
à água, a obra ficou concluída em 1537 (DGPC, SD). 
Tendo sofrido alterações e sendo complementada 
posteriormente. 
Algumas das estruturas que complementaram o 
aqueduto foram: a caixa de água da Rua Nova feita 
pelo arquiteto Miguel Arruda, o chafariz da Praça do 
Giraldo, o chafariz no Largo das Portas de Moura de-

senhado por Diogo Torralva (encomendado pelo car-
deal Infante D. Henrique), a Fonte do Largo de Aviz, a 
fonte no Largo do Chão das Covas, entre outras.
Os Chafarizes mais importantes e maiores localiza-
vam-se nos pontos principais da cidade, Praça do Gi-
raldo, Largo das Portas de Moura e no Largo de Aviz.
O monumento que sobressai imponente na entrada 
da cidade de Évora, sofreu muitas modificações ao 
longo do tempo tendo sido feitos acrescentos e de-
molições, mas a sua configuração geral permaneceu.

Por Ariadne Pignaton
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Audiência com a secretária de Estado da Defesa Nacional

ADFA apresenta questões que ainda subsistem

A 
secretária de Estado da Defesa Nacional, 
Ana Santos Pinto, recebeu a ADFA, em 19 
de junho, no Ministério da Defesa Nacio-
nal, em Lisboa, numa audiência solici-
tada pela Associação e destinada a apre-

sentar o documento “Processo de Reparação Moral e 
Material devida aos Deficientes Militares”, sufragado 
pelos associados presentes na Assembleia-Geral Na-
cional, de 30 de março de 2019.
Representaram a ADFA os elementos da Direção Na-
cional, presidente Manuel Lopes Dias, o secretário 
Carlos Manuel Fanado, os vogais Ludgero Sequeira e 
Aníbal Marques e o tesoureiro Armindo Marques Ma-
tias.
Nesta audiência, a pedido da ADFA, apresentou-se 
também à governante o representante da ADFA-PM, 

associação congénere moçambicana, com Sede em 
Maputo, o presidente da Direção João Manhula Cas-
simo, que solicitou apoio para as obras de remodela-
ção das instalações, projeto já aprovado pelo MDN. O 

dirigente solicitou também a atribuição de um subsí-
dio de funcionamento. Ficaram também patentes as 
preocupações desta instituição face à saúde dos defi-
cientes militares que necessitam de se deslocar, para 
tratamentos, a Portugal e a necessidade de reconheci-
mento das viúvas de militares caídos em combate e de 
outros que faleceram durante o tratamento dos seus 
processos em Portugal. Nenhuma delas tem pensão 
que repare a sua situação.
A ADFA disponibilizou-se para ser o elo de ligação 
com esta associação moçambicana junto do Governo 
Português.
A secretária de Estado comprometeu-se a passar inte-
gralmente as informações sobre os dossiês da ADFA e 
da ADFA-PM à nova equipa ministerial, logo após as 
eleições legislativas.

Processo de reparação moral e material devida aos deficientes militares

Audiência com o Presidente da República

A 
ADFA foi recebida em au-
diência concedida pelo 
Presidente da República 
Marcelo Rebelo de Sousa, 
no dia 28 de junho, no Pa-

lácio de Belém, em Lisboa.
A Associação foi representada pelos 
seguintes membros dos Órgãos Sociais 
Nacionais: da Direção Nacional: presi-
dente Manuel Lopes Dias, vice-presi-
dente António Garcia Miranda, secre-
tário Carlos Manuel Fanado, primeiro 
vogal Ludgero dos Santos Sequeira, se-
gundo vogal Aníbal da Silva Marques, 
tesoureiro Armindo Marques Matias; 
da Mesa da Assembleia-Geral Nacio-
nal: presidente Joaquim Mano Póvoas; 
do Conselho Fiscal Nacional: presiden-
te Carlos Pereira; do Conselho Nacio-
nal: conselheiro Liakatali Fakir.

A audiência teve como tema central o 
processo de reparação moral e mate-
rial devida aos deficientes militares e 
a ADFA referiu-se a vários temas:
- Alteração ao DL 503/99, de 20NOV, 
no sentido de o regime jurídico ins-
tituído por este diploma não ser 
aplicável aos que se deficientaram 
no cumprimento do Serviço Militar 
Obrigatório, quando os factos que 
dão origem à pensão de reforma ou 
de invalidez tenham ocorrido antes da 
entrada em vigor do presente diploma, 
aplicando-se as disposições do Estatu-
to da Aposentação ou do DL 314/90, de 
13OUT, na redação atual, acautelando 
a possibilidade da revisão dos proces-
sos que foram instruídos e decididos 
ao abrigo daquele regime.
- Alteração do prazo para revisão dos 

processos relativos aos deficientes 
militares não qualificados como DFA, 
no sentido de os mesmos poderem 
requerer, a todo o tempo, a submis-
são a junta médica sempre que haja 
agravamento do seu grau de incapa-
cidade ou, no mínimo, se assim se 
não entender, por novo prazo de dez 
anos, à semelhança do que previu o 
DL 240/98, de 07AGO.
- Alteração ao DL 167/2005, de 23SET, 
no que aos beneficiários associados 
respeita, para que lhes possa ser apli-
cado o mesmo princípio dos bene-
ficiários titulares, previsto no n.º 3, 
do art.º 13.º, do citado diploma; ou 
seja, os beneficiários associados cujo 
montante para efeitos de aplicação 
do desconto para a ADM seja inferior 
a uma RMMG devem ficar isentos do 
referido desconto, nas mesmas con-
dições que os beneficiários titulares.
- Reconhecimento do abono suple-
mentar de invalidez para os deficien-
tes militares com grau de incapacida-
de inferior a 60%, atento o carácter 
indemnizatório das suas pensões e a 
justeza do ressarcimento pela dimi-
nuição da capacidade geral de ganho.
- (Re)organização do Sistema de Saú-
de Militar. Reparação e apoio aos de-
ficientes militares no âmbito da saú-
de – a perspetiva da ADFA.
- Deficientes militares que perderam 
a nacionalidade portuguesa e que 
pretendem readquiri-la. Proposta da 
ADFA para reanálise dos diplomas re-

ferentes à aquisição da nacionalida-
de por parte dos deficientes militares 
dos PALOP.
- A aprovação de uma Carta Magna 
que vise a ampliação dos direitos e a 
manutenção dos já reconhecidos aos 
deficientes militares, independente-
mente do regime jurídico pelo qual 
estejam abrangidos, de acordo com a 
proposta apresentada pela ADFA.
- Documento (Caderno Reivindica-
tivo) aprovado na Assembleia-Geral 
Nacional da ADFA, realizada em 30 
de março de 2019.
A Associação entregou documenta-
ção referente a todas estas questões 
ao Chefe do Estado.
A ADFA expressou as suas preocu-
pações e o Presidente da República 
mantém o que afirmou ao ELO 500, no 
editorial e na entrevista que concedeu: 
“Tenho fundadas esperanças de que 
os principais problemas que me têm 
sido apresentados venham a encontrar 
uma solução”.
O Chefe do Estado mostrou-se tam-
bém disponível para exercer a sua ma-
gistratura de influência na busca de 
soluções para ultrapassar as questões 
ainda não respondidas.
Conhecedor das questões anterior-
mente apresentadas pela ADFA,  o 
Comandante Supremo das Forças Ar-
madas está solidário com a posição da 
Associação e pretende apoiar a cria-
ção de condições de maior dignidade 
para a ADFA-Maputo, por exemplo.
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